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Somente com a demonstração de unidade e de perseverança da 
categoria será possível conquistar a jornada de 30 horas semanais 
ainda nesta legislatura. A CNTS reitera o pedido às entidades filiadas 
a concentrarem esforços nos estados, pressionando os deputados em 
suas bases eleitorais pela aprovação do PL 2295/00, que regulamenta 
a jornada de trabalho dos profissionais da Enfermagem. E ainda, que 
continuem enviando e-mails, cartas e que telefonem para os gabine-
tes em Brasília, reivindicando a jornada de 30 horas. Essa conquista 
significa não apenas melhores condições de vida e de trabalho, como 
também melhores condições de atendimento à população usuária dos 
serviços de saúde.

CNTS encaminha pauta da 
saúde a candidatos majoritários
Em defesa da saúde pública, integral, universal e de 

qualidade, e também dos direitos dos trabalhadores 
a CNTS encaminhou documento de reivindicação 

aos candidatos à Presidência da República e aos governos 
estaduais. A Confederação ressalta suas bandeiras pelo 
fortalecimento do SUS, regulamentação da EC 29, jornada 
de 30 horas, formação e qualificação profissional na saúde, 
valorização profissional, melhores condições de trabalho e da 
qualidade dos serviços prestados à população, entre outras. 
No documento ressalta, também, a expectativa e esperança da 
categoria no sentido de que as reivindicações sejam incluídas 
nos respectivos programas de governo e cobra compromisso 
dos candidatos com as demandas trabalhistas e sociais. A 
CNTS afirma que as causas defendidas não são somente de 
interesse dos trabalhadores da saúde, mas, principalmente, 
de toda a população brasileira.
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Membros da diretoria efetiva, dos comitês e do conselho fiscal 
da Confederação participaram de Seminário Jurídico realizado dia 
1º de setembro, em Brasília. O evento contou com a participação 
do advogado Daisson Portanova, especialista em Previdência 
Social, e da assessoria jurídica da Confederação. Como proposta 
aprovada no encontro, a CNTS vai elaborar cartilha sobre os di-
reitos e deveres previdenciários. A diretoria aprovou a realização 
de novo seminário sobre assuntos jurídicos, previsto para março 
de 2011, com a participação de advogados das entidades sindicais 
da base da Confederação.

Direitos e deveres 
trabalhistas e previdenciários

José Lião de Almeida, presidente, Joaquim José da Silva Filho, 
diretor jurídico, José Pinto, assessor jurídico, e João Rodrigues Filho, 

vice-presidente da CNTS

30 horas já para a Enfermagem!

Profissionais devem 
pressionar deputados nas bases

ISP realiza conferência sobre
qualidade dos serviços públicos
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CNS debate profissões
da saúde para o SUS
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Diretoria Efetiva
José Lião de Almeida - Presidente
João Rodrigues Filho - Vice-Presidente
Jânio Silva - 1º Vice-Presidente
Domingos Jesus de Souza - 2º Vice-
Presidente	
Valdirlei Castagna - Secretário-Geral
Paulo Pimentel - 1º Secretário
Clotilde Marques - 2º Secretário
José Caetano Rodrigues - Tesoureiro-Geral 
(licenciado)
Adair Vassoler - 1º Tesoureiro (no exercício 
da Tesouraria-Geral)	
Antonio Lemos - 2º Tesoureiro
Dalva Maria Selzler - Diretora de 
Patrimônio
Lucimary Santos Pinto - Diretora Social e 
de Assuntos Legislativos
Clair Klein - Diretor de Assuntos 
Internacionais 
Carlos José Suzano da Silva - Diretor de 
Assuntos Culturais e Orientação Sindical
Joaquim José da Silva Filho - Diretor de 
Assuntos Trabalhistas e Judiciários
Mário Jorge dos Santos Filho - Diretor de 
Assuntos de Seguridade Social

Diretores Suplentes 
Terezinha Perissinotto
Claudionor José da Silva
Mario Luiz Cordeiro
Sidney José Gomes Bettu
Aparecida dos Santos de Lima
Silas da Silva
José Bernardo da Silva
Sueli Aparecida Koupak
Carlos Cesar Rodrigues
José Sousa da Silva
Emerson Cordeiro Pacheco
Domingos da Silva Ferreira
Milton Carlos Sanches
Jaime Ferreira dos Santos

Conselho Fiscal – Efetivos
Remi Borazo, José Paulo da Silva e Walter 
José Bruno D’Emery

Conselho Fiscal – Suplentes
José Carlos dos Santos, Ana Maria Mazarin 
da Silva e Vaina Dias de Paula Silva

Delegação Internacional
Maria de Fátima Neves de Souza, Maria 
Salete Cross, Lúcia Maria Flach, Severino 
Ramos de Souto, Leodália Aparecida de 
Souza, Nadia Sloboda Chaneiko, Lamartine 
dos Santos Rosa, Carlos Eduardo Martiniano 
de Souza, Rosana Araújo Pestana

Conselho Editorial
José Lião de Almeida, João Rodrigues 
Filho, José Caetano Rodrigues, Joaquim 
José da Silva Filho.

Muito blá-blá-blá para pouco 
resultado. Assim pode-
mos avaliar a atuação da 

Câmara dos Deputados nesse ano 
de 2010. Os deputados aprovaram 
em votações no plenário apenas uma 
PEC, quatro projetos de lei comple-
mentar (PLP), 12 projetos de lei (PL), 
13 medidas provisórias (MP), 42 
projetos de decreto legislativo (PDC) 
e dois projetos de resolução da Casa 
(PRC), ao todo, 74 matérias. E o pífio 
desempenho não ocorreu por falta de 
proposições para aprecia-
ção: 1.292 matérias estão 
prontas para ser votadas no 
plenário, conforme levanta-
mento da Agência Brasil. E 
o povo que aguarde.

A paralisação deveu-se, 
isto sim, à constante falta 
de quórum por conta da 
copa mundial de futebol 
e, principalmente, pelas 
divergências entre alia-
dos do governo e partidos 
de oposição, numa queda 
de braço mais acentuada 
por ser ano de eleições. 
Incluindo as matérias que 
aguardam deliberação dos deputados 
nas comissões o total é de mais de 14 
mil proposições. Podemos comparar 
o pífio resultado de 2010 com as vo-
tações de 2009, quando os deputados 
aprovaram sete PECs, cinco PLPs, 
60 PLs, 26 medidas provisórias, 124 
PDCs e sete PRCs – 222 matérias. 

A partir do mês de junho os com-
promissos externos se sobrepuseram 
às atividades especificamente legis-
lativas. Nas duas convocações ditas 
de “esforço concentrado”, no mês de 
agosto, nada foi aprovado. As prio-
ridades do governo não coincidiam 
com a pauta defendida pela oposição. 
Nem mesmo entusiasmou os aliados. 
A pauta do plenário permaneceu 
trancada por medidas provisórias que 
tratam da capitalização do BNDES e 
sobre a preparação do Brasil para as 
Olimpíadas de 2016.

Entre as matérias prontas para 
serem votadas estão propostas que 
tratam do sistema de exploração e que 

“Quem sabe faz a hora...”
cria um fundo social com recursos do 
pré-sal; da criação dos estados; que 
triplica o valor pago ao Paraguai pela 
energia de Itaipu; que cria programa 
para ampliar e descentralizar o mer-
cado de exibição cinematográfica no 
país; que libera recursos para obras 
de construção civil e capital de giro 
de empresas em municípios atingidos 
por desastres naturais; que simplifica 
a transferência de recursos da União 
aos estados e municípios em casos de 
calamidade pública, entre outras.

A população em geral e a classe 
trabalhadora, em especial, se viram 
frustradas com a falta de compromis-
so dos parlamentares com as causas 
sociais. Propostas de significativa 
relevância foram relegadas a segundo 
plano. São exemplos a não votação 
do PLP 306/08, que regulamenta 
a Emenda 29 da Constituição para 
destinar mais recursos à saúde, setor 
que aparece em primeiro lugar nas 
pesquisas de opinião com relação às 
preocupações dos eleitores e objeto de 
promessas dos candidatos aos gover-
nos – federal e estaduais. Sem uma 
fonte fixa, permanente e suficiente de 
recursos aumenta a cada dia o caos 
na saúde.

Citamos, ainda, o PL 2.295/2000, 
que regulamenta em 30 horas sema-
nais a jornada de trabalho dos pro-
fissionais da Enfermagem, aprovado 
pelo Colégio de Líderes na pauta de 
prioridades, mas não incluído na 
Ordem do Dia para votação. Nem 

mesmo a intensa mobilização das 
entidades nacionais, tendo à frente 
a CNTS, que se manteve permanen-
temente em vigília na galeria, nos 
corredores e gabinetes da Câmara, 
nem mesmo o apoio da maioria dos 
líderes partidários e os vários pedidos 
de deputados para o que o projeto 
constasse da Ordem do Dia alcança-
ram êxito. 

Outras propostas de igual rele-
vância para a sociedade e os traba-
lhadores também ficaram ao largo da 

apreciação em plenário, como 
a que trata da simplificação 
dos impostos (reforma tri-
butária); a que cria a Polícia 
Penal; a que prevê a jornada 
de trabalho de 40 horas sema-
nais; a que protege contra as 
despedidas arbitrárias; a que 
trata das cooperativas de tra-
balho; a que institui a igual-
dade entre homens e mulheres 
no trabalho; a que institui o 
piso salarial dos policiais e 
bombeiros, entre outras.

Mais que nunca, é chegado 
o momento de usar das urnas 
para fazer valer os interesses 

dos trabalhadores. Estudos apresenta-
dos pelo Departamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar - DIAP 
alerta para o fato de que as eleições, 
tanto para Presidente da República, 
quanto para o Congresso Nacional, 
terão importância estratégica para a 
classe trabalhadora e que os desafios 
para trabalhadores, servidores e apo-
sentados serão maiores em relação ao 
governo Lula. Além do menor com-
promisso dos principais concorrentes 
ao Palácio do Planalto com as causas 
trabalhistas, os empresários estão 
empenhados em ampliar a bancada 
no Poder Legislativo.

Portanto, a classe trabalhadora 
terá de saber escolher candidatos re-
almente comprometidos e que sejam, 
na Câmara e no Senado, trincheiras 
de luta na defesa e garantia das causas 
trabalhistas e sociais. “...Não espera 
acontecer”.

A Diretoria

Tendo em vista o licenciamento 
do Tesoureiro-geral da CNTS, José 

Caetano Rodrigues, para tratamento 
de saúde, o diretor 1º Tesoureiro, 

Adair Vassoler, acumulou as 
funções da Tesouraria-geral. 

Aproveitamos a oportunidade para 
informar que José Caetano continua 

hospitalizado, em progressiva 
recuperação, agradecer aos 

companheiros de luta e aos amigos 
pelos votos e orações pelo pleno 

restabelecimento do diretor da 
Confederação.

Em reunião da diretoria da CNTS, dia 
1º de agosto, o companheiro Carlos José 
Suzano da Silva assumiu o cargo de Di-
retor de Assuntos Culturais e Orientação 
Sindical da Confederação. Dirigente do 
Sindicato dos Trabalhadores na Saúde de 
Santos e Região, Carlos Suzano assume a 
vaga deixada por Edson Clatino de Souza, 
que renunciou ao mandato na CNTS para 
se dedicar a outra área também essencial 
para a classe trabalhadora e para a popu-
lação em geral: a da educação. A diretoria 
deu as boas vindas ao novo membro 
titular, desejando êxito na sua atuação em 
prol dos trabalhadores da saúde.
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CNS realiza seminário 
sobre Profissões de Saúde:

Interdisciplinaridade e necessidades sociais do SUS

O Conselho Nacional de Saúde, 
por meio da Comissão Inter-
setorial de Recursos Huma-

nos - CIRH, promoveu, dias 18 e 19 de 
agosto, em Brasília, o seminário na-
cional Profissões de Saúde: interdis-
ciplinaridade e necessidades sociais 
do SUS. O evento contou, também, 
com a participação do Departamento 
de Gestão e da Regulação do Traba-
lho em Saúde do Ministério da Saúde, 
da Organização Pan-Americana da 
Saúde - Opas, Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde - Conass, 
Conselho Nacional de Secretários 
Municipais de Saúde - Conasems e 
da Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS. Os diretores 
da CNTS, Paulo Pimentel, membro 
da CIRH, e Jânio Silva, integrante 
da Mesa Nacional, representaram a 
Confederação no evento.

“No Congresso Nacional tra-
mitam várias proposições sobre 
reconheicmento e regulamentação 
de profissões da área da saúde e os 
temas abordados no seminário são 
de extrema importância para orientar 
o posicionamento de deputados e 
senadores, no sentido de suprir as 
demandas do Sistema Único de Saú-
de”, avaliou o segundo vice-presente 
da CNTS, Jânio Silva.

O seminário teve como objetivo 
contribuir para “o melhor entendi-

mento sobre as questões relativas à 
regulamentação profissional na área 
da saúde no Brasil”. As transforma-
ções do mundo do trabalho e o impac-
to no setor saúde; o processo de edu-
cação na saúde; o perfil das profissões 
de saúde; aspectos jurisdicionais das 
profissões; cenários de mudanças 
do processo de trabalho nas equipes 
de saúde; produção de serviços de 
saúde e as demandas e necessidades 
dos usuários; responsabilidade social 
e controle social no âmbito do SUS 
foram temas abordados pelos parti-
cipantes do seminário.

“Coube à CIRH, pela atribuição 

que tem de analisar as questões 
voltadas à regulamentação das pro-
fissões na área da saúde, coordenar 
esse debate, de grande relevância 
no momento em que a grande 
discussão é a reorganização e for-
talecimento do SUS”, acrescentou 
Paulo Pimentel, 2º secretário da 
Confederação.

A Conformação das Profissões e 
do Trabalho em Saúde foi tema de 
conferência proferida pela diretora 
do Departamento de Gestão e da 
Regulação do Trabalho em Saúde 
do Ministério da Saúde, conselheira 
nacional e coordenadora da CIRH, 

Maria Helena Machado, que falou 
das 14 profissões da área da saúde, 
seu surgimento, evolução e im-
portância. Segundo ela, nenhuma 
profissão sobrevive se não tiver 
comprovada sua importância e re-
levância perante a sociedade. Maria 
Helena destacou que o processo de 
regulação do trabalho em saúde 
envolve três grandes campos: re-
gulação profissional – quem pode 
exercer; relações de trabalho; e 
processo educativo.

A diretora apresentou o estudo da 
Câmara de Regulação do Trabalho 
em Saúde, uma instância colegiada, 
de caráter coletivo entre gestores do 
SUS e representações profissionais. 
Segundo Maria Helena, a criação 
de novas profissões, atividades que 
já existem e querem tornar-se pro-
fissional, piso salarial e jornada de 
trabalho são alguns dos temas de 
projetos de lei em tramitação no Con-
gresso Nacional discutidos e acom-
panhados pela Câmara. Na opinião 
de Francisco Eduardo de Campos, 
Secretário de Gestão do Trabalho e 
da Educação na Saúde do Ministério 
da Saúde, o crescente número de 
projetos acerca do tema no Legisla-
tivo deve levar em conta, sempre, a 
lógica da necessidade social, “e não 
só de interesses profissionais e de 
mercado”. (Com CNS)

A mesa de debates foi coordenada 
pelo presidente do CNS, Francisco Ba-
tista Júnior, e pela conselheira Graciara 
de Azevedo. Compuseram ainda a 
mesa Henrique Vitalino, coordenador 
geral da Gestão do Trabalho em Saúde 
da Secretaria de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde; Sábado Gi-
rardi, representante da Universidade 
Federal de Minas Gerais; Denise Pires, 
professora da Universidade de Santa 
Catarina, e os debatedores Waltovânio 
Cordeiro de Vasconcelos, representan-
te da Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS; e Félix Rigoli, 
representante da Opas.

Para Francisco Júnior, o SUS 
esbarra em dois grandes desafios: 
financiamento e gestão do trabalho, 
sendo que em relação ao trabalho um 
dos maiores equívocos é o tratamento 
diferenciado entre as profissões de 
saúde e até mesmo dentro das mes-
mas categorias.

Waltovânio Vasconcelos, que falou 
em nome da bancada sindical na Mesa 
Nacional, ressaltou a precarização 
do trabalho no SUS; lembrou que 
a criação e implantação do Sistema 

ocorreram no período de crise eco-
nômica mundial; e sobre o avanço 
significativo do neoliberalismo, que 
teve como conseqüências o desempre-
go, o aumento do trabalho informal, a 
flexibilização dos direitos trabalhistas, 
dentre outros, que refletem no proces-
so de implementação do SUS.

Ele alertou que, “propor algumas 
panacéias que viram histórias no SUS 
e na administração pública em geral, 
como as OS e Oscip e as fundações 
estatais, como forma de encobrir os 
problemas de gestão e, muitas vezes, 
o mau gerenciamento da coisa públi-
ca, é perder a chance de implantar 
efetivamente o SUS e aprofundar esse 
modelo de precarização que vem se 
arrastando desde o século passado”.

Necessário se faz, segundo ele, 
aprofundar as medidas de desprecari-
zação do trabalho no SUS. Waltovânio 
defendeu a implantação do plano 
de cargos, carreiras e salários, que 
garanta a valorização do trabalho e o 
desenvolvimento profissional, numa 
perspectiva de carreira e segurança 
até a aposentadoria, lembrando ser 
necessário encontrar uma saída jurí-

dica para a ascensão profissional na 
carreira para os trabalhadores do SUS. 
Ele lembrou que a formação profissio-
nal desenfreada e descontrolada de 
profissionais de saúde pelas escolas 
privadas, que em muitas vezes preza 
o interesse pelo lucro e não a formação 
de qualidade, tem aumentado a cada 
semestre o número de profissionais de 
saúde no Brasil, que passam a compe-
tir nesse novo cenário do trabalho.

Waltovânio defendeu, ainda, a 
regulamentação da EC 29; a revisão 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e do 
pacto federativo, com redefinição das 
responsabilidades e atribuições dos 
entes federados; a reforma tributária, 
que permitirá uma adequada distri-
buição dos tributos; a consolidação 
do Sistema Nacional de Negociação 
Permanente do SUS e fortalecimento 
das mesas de negociação já implan-
tadas, como importante instrumento 
de gestão, além da sensibilização dos 
gestores e trabalhadores da saúde, 
através de suas representações sin-
dicais, para a implantação de mesas 
nos municípios e estados onde ainda 
não existem.

Henrique Vitalino expressou sua 
preocupação quanto à produção de 
profissionais com perfil adequado 
para a expansão dos serviços em 
saúde. A regulação das profissões de 
saúde, uma forma de fixar profissio-
nais em áreas de maior demanda e a 
precarização dos vínculos de trabalhos 
foram alguns exemplos de mudanças 
e desafios indicados pelo coordenador 
para a gestão do trabalho.

Segundo Sábado Girardi, o setor 
saúde tem uma enorme importância 
na geração de renda, “representando 
10% do emprego formal do país”. Ele 
também indicou a ofensiva violenta 
em relação à flexibilização do traba-
lho, principalmente a partir da década 
de 90, uma transformação que trouxe 
impactos para a gestão do trabalho.

Denise Pires fez uma contextua-
lização histórica das transformações 
no mundo do trabalho. Para ela, os 
processos de globalização, de pro-
dução e a mudança na concepção de 
Estado tiveram como consequências 
a insegurança no emprego, na renda 
e em relação aos direitos sociais con-
quistados. (Com CNS)

Transformações no Mundo do Trabalho

Continua na página 4

Jânio Silva Paulo Pimentel
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A Internacional de Serviços 
Públicos realizou seminário, no 
período de 24 a 26 de agosto, 
em São Paulo, para avaliação 
final externa do Projeto Saúde - 
SASK Tehy, ocorrido de 2006 a 
2008, que tem como proposta o 
fortalecimento da organização 
sindical e promover as políticas 
transversais – gênero, raça, jo-
vem e LGBT – junto às entidades 
filiadas. Os dirigentes da CNTS, 
Lucimary Santos Pinto, Clotilde 
Marques, José Sousa da Silva e 
Maria de Fátima Neves de Souza 
participaram do evento. O semi-
nário contou com a participação 
das dirigentes Jaana Pesola e 
Sari Koinuvem, do Sindicato 
Tehy, financiador do projeto. A 
avaliação preliminar, por setor, 
foi realizada durante os meses 
de abril a julho deste ano.

“O seminário teve como 
objetivos socializar e debater 
os conteúdos das entrevistas, 
reuniões e questionários co-
ordenados pelas consultoras 
Marilane Teixeira e Patricia 
Pelatieri acerca das três di-
mensões avaliadas: modelo de 
organização sindical/terceiri-
zação; regulamentação da ne-
gociação coletiva e do direito 
de greve no setor público; e 
capacitação de negociadores; 
além de debater e aprofundar 
os desafios futuros delineados 
a partir dos conteúdos sociali-
zados”, informou Mônica Va-
lente, Secretária Subregional 
da ISP Brasil. 

Conferência da ISP debate 
Serviços Públicos de Qualidade

Cerca de 300 membros da Fe-
deração Internacional de Sin-
dicatos de Serviços Públicos 

de todos os países do continente, do 
Canadá à Argentina, se encontram 
nos dias 7 a 12 de setembro, em Car-
tagena das Índias, Colômbia, onde 
acontece a 10ª Conferência Regional 
da ISP - Internacional de Serviços Pú-
blicos Interamericano. A CNTS estará 
representada na conferência pelos 
delegados Clair Klein, diretor de 
Assuntos Internacionais, Lucimary 
Santos Pinto, diretora Social e de As-
suntos Legislativos e coordenadora 
dos comitês, e Tatiane de Castro, do 
Comitê de Jovens da Confederação.

Nos dias 7 a 9 ocorrerão os se-
minários setoriais – Municipais, 
Saúde, Energia Elétrica, Água e Sa-
neamento, Administração Central, 
Universidades, Judiciário, Aduanas 
e Controladorias – e nos dias 9 e 10, 
os seminários transversais - Gênero, 
Igualdade Racial, Jovens, LGBT, 
Migração em Saúde e Mudanças 
Climáticas. O principal ponto do dia 
será a discussão sobre possíveis for-
mas de proteger os direitos sindicais 
e defender a qualidade dos serviços 
públicos, que depende da cidadania, 
contra a privatização e cortes após a 
crise econômica mundial.

Será apresentado o plano de 
ação da ISP para o período 2011-
2015. São 16 propostas prioritárias 
que envolvem organização sindical, 
governo global, direitos sindicais, 
equidade, igualdade e diversidade, 
e solidariedade internacional. Den-
tro do item organização sindical, a 
ISP deve seguir estruturando cada 
um dos setores representados de 
maneira a facilitar a organização de 
lutas comuns em nível regional e a 
troca permanente de experiências; 
criar comitês coordenadores em cada 
país com o objetivo de articular as 
ações, campanhas e projetos em nível 
nacional; e adotar um plano consis-
tente de crescimento que garanta a 
viabilidade econômica da entidade 
em cada subregião e na região, inde-

pendentemente de ajudas externas.
Com relação aos governos, o plano 

de ação prevê o crescimento da ISP 
não apenas em números, mas também 
em influência política para pressionar 
por serviços públicos de qualidade e, 
para isso, considera essencial parti-
cipar de instituições internacionais 
como o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, em particular 
nos fóruns onde os serviços públicos 
estão sendo debatidos; a Organização 
dos Estados Americanos - OEA, am-
pliando o debate sobre promoção da 
igualdade de oportunidades e direitos 
civis, por exemplo; e nas discussões 
realizadas nos tratados de livre co-
mércio como União Européia, Nafta 
e Cafta, para agregar forças com a 
sociedade em defesa dos interesses 
dos trabalhadores.

No capítulo sobre direitos sin-
dicais, as prioridades são para a 
negociação coletiva no setor público, 
buscando a regulamentação por lei 
em cada país por meio de campa-
nha envolvendo todo o movimento 
sindical; e maior presença na Corte 
Interamericana de Direitos Huma-
nos, denunciando as violações dos 
direitos humanos e sindicais.

Equidade, igualdade e diversi-
dade são temas que norteiam várias 
ações a serem desenvolvidas pela 
ISP Américas. Neste campo estão 
incluídas a luta contra a discrimi-
nação salarial por razões de gênero; 
fortalecer os comitês voltados às 

questões dos jovens, impulsionando 
a participação deles nas estruturas 
da ISP; campanhas de combate ao 
racismo, à xenofobia e à homofobia, 
pela erradicação de todas as formas 
de discriminação. Os países do Haiti 
e da Colômbia serão alvo de ações de 
solidariedade internacional, visando 
o fortalecimento das entidades sindi-
cais e contra as arbitrariedades.

Entre outros temas, serão debati-
dos a questão dos direitos humanos 
e sindicais na Colômbia; a campanha 
pelo trabalho decente no setor públi-
co; os desafios e oportunidades na 
União Europeia e nas américas. Os 
sindicalistas determinarão igualmente 
novos esforços para reconstruir e pro-
mover os serviços públicos em países 
devastados por recentes catástrofes 
naturais, tais como o Haiti e o Chile.

Em sua mensagem de convocação 
da Conferência, o secretário-geral da 
ISP, Peter Walldorf, cita o caso da Co-
lômbia, que vem sendo o lugar mais 
perigoso do mundo para a vida de um 
sindicalista. “Para os serviços públi-
cos internacionais, é uma importante 
expressão de solidariedade convocar 
a conferência regional aqui”. Segun-
do ele, duas realidades – violência e 
privatização – tornam difícil a vida 
dos sindicatos do setor público na 
Colômbia. Somente durante o pri-
meiro semestre de 2010, cerca de 20 
sindicalistas foram assassinados na 
Colômbia e numerosas ameaças feitas 
aos membros das afiliadas à ISP.

ISP avalia 
Projeto Saúde 

SASK Tehy

Continuação da página 3

Sob a coordenação do representante 
da Opas, Félix Rígoli, Jeanne Liliane 
Marlene Michel, coordenadora geral de 
Residência em Saúde do Ministério da 
Educação, Sigisfredo Breneli, do Depar-
tamento de Gestão e Regulação do Tra-
balho em Saúde do Ministério da Saúde, 
e Maria Helena Machado, representando 
a Escola Nacional de Saúde Pública/
Fiocruz, debateram sobre a Formação 
dos Profissionais em Saúde no Contexto 
de Mudanças, Josué Modesto, reitor da 
Universidade Federal do Sergipe, Luiz 
Augusto Fachini, presidente da Abrasco, 
e Elizabete Matheus, representando a 
CIRH/CNS, foram os debatedores.

Breneli falou da importância dos re-
cursos humanos para o SUS, “que precisa 
de uma forma de trabalho condizente 
com a sua grandeza”. Segundo ele, a 
questão da educação e formação desses 

recursos humanos exige uma adequação 
ao modelo de saúde, uma vez que há uma 
defasagem entre o que a população pre-
cisa e as faculdades oferecem. “O formar 
precisa estar junto com o serviço e para 
isso a nossa articulação com o MEC é 
fundamental”. Para Breneli, a sociedade 
precisa entender a necessidade de um 
plano de cargos, carreira e salários para 
os profissionais de saúde como uma for-
ma de fixar o trabalhador nas áreas mais 
remotas do País.

Jeanne Michel detalhou a política 
nacional da educação superior na área 
da saúde e o olhar diferenciado do Mi-
nistério da Educação em relação ao tema. 
A coordenadora falou, ainda, do modelo 
hospitalocêntrico que ainda prevalece nos 
serviços, mesmo com as diretrizes volta-
das para a atenção básica, e do excesso 
de escolas médicas. “Nessa questão, além 

da responsabilidade dos empresários que 
tentam abrir faculdades a qualquer custo, 
há a responsabilidade dos profissionais 
de saúde que aceitar dar aulas em insti-
tuições sem qualquer estrutura”.

Elizabete Matheus, da CIRH/CNS, 
explicou o que é a Comissão, como 
trabalha e a sua função de subsidiar o 
Conselho Nacional de Saúde. Ela expli-
cou que um dos critérios para a autori-
zação de abertura refere-se à análise de 
relevância social e que um dos desafios 
entre a relação do MEC e CNS está na 
preocupação de não duplicação de ações. 
Elizabete apontou, ainda, como desafios, 
a formação de profissionais com perfil 
para atuar no SUS, número e distribuição 
de profissionais adequados ao Sistema, 
integração ensino/serviço, estrutura ade-
quada para o processo de aprendizagem, 
dentre outros. (Fonte: CNS)

Formação dos Profissionais em Saúde no Contexto de Mudanças

Tatiane Castro Clair Klein Lucimary Santos
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Por Antônio Augusto de Queiroz*

As eleições gerais de 2010, tanto 
para presidente da República, quan-
to para o Congresso Nacional, terão 
importância estratégica para a classe 
trabalhadora. Do resultado do pleito 
dependerá a relação dos trabalhado-
res, dos servidores e dos aposentados 
e pensionistas com o Governo Federal 
e com os deputados e senadores.

No caso da Presidência da Repú-
blica, qualquer que seja o resultado, 
os desafios para esses três grupos de 
assalariados (trabalhadores, servido-
res e aposentados) serão grandes em 
relação à situação atual.

Com Lula, que possui relações 
políticas e fraternais com esses seg-
mentos, o acesso ao governo, em geral, 
e ao presidente em particular, tem 
sido fácil, tanto por intermédio das 
centrais sindicais, como das entidades 
de categorias profissionais, inclusive 
com espaço nos fóruns e instâncias 
de diálogo.

Mesmo na hipótese provável de 
eleição de Dilma Rousseff, candidata 
oficial, a relação com os movimentos 
sociais estará longe da praticada 
durante os governos do presidente 
Lula. Dilma Rousseff não é oriunda 
do movimento social, como Lula, 
nem possui afinidade ou proximida-
de com o setor sindical. Sua relação 
com esse segmento terá que ser pro-
vocada, seja por integrantes de seu 
futuro governo, seja por intermédio 

de parlamentares que fa-
çam essa interlocução.

Se for José Serra, a si-
tuação então será tão ou 
mais difícil do que foi nos 
governos FHC.

Por isso, é fundamen-
tal que os trabalhadores 
elejam uma grande ban-
cada identificada com os 
pleitos dos assalariados 
do setor público e da área 
privada, incluindo os aposentados e 
pensionistas. Os parlamentares, no 
período pós-Lula, serão acionados 
para mediar conflito com o setor 
privado e com os governos – federal, 
estaduais e municipais – bem como 
para intermediar demandas com a 
Administração Pública.

No período do presidente Lula, o 
papel da bancada sindical no Congres-
so foi mais de apoio às propostas do 
governo e resistências às investidas da 
bancada empresarial, como no caso da 
Emenda 3, do que de resistências às 
perseguições patronais e dos governos 
federal, estaduais e municipais.

No caso do setor público, o Go-
verno Federal fortaleceu a máquina 
pública e reajustou os salários dos 
servidores e, com isto, os governos 
estaduais e municipais ficaram cons-
trangidos em enxugar a máquina ou 
arrochar salários. A postura da União 
serviu de paradigma para os estados 
e municípios. Isto foi positivo para a 
luta sindical dos servidores.

No caso do setor priva-
do, o setor empresarial evi-
tou perseguir os trabalhado-
res durante o Governo Lula. 
Como estavam lucrando 
muito, não ousaram demi-
tir exageradamente nem 
perseguir as lideranças. 
Quem tentou fazer isto to-
mou bronca do presidente, 
que ameaçou suspender os 
financiamentos do BNDES 

e acionar os fundos de pensão para 
substituir os dirigentes das empresas 
– caso da Vale e da Embraer.

Sem Lula não há garantia de que 
a política de valorização dos ser-
vidores continue nem a certeza de 
respeito do setor empresarial ao mo-
vimento sindical e aos trabalhadores, 
o que irá exigir uma presença maior 
dos parlamentares identificados com 
os assalariados para abrir portas e 
mediar conflitos.

O movimento sindical, de traba-
lhadores e servidores, bem como as 
entidades de aposentados, por inter-
médio de suas lideranças, têm a obri-
gação de se engajar nas campanhas 
dos candidatos identificados com seus 
representados, inclusive contribuindo 
financeiramente para a campanha, 
para eleger uma grande bancada, sob 
pena de retrocesso nos direitos sociais 
dos assalariados.

(*) Jornalista, analista político e 
diretor de Documentação do Diap

30 horas já para a Enfermagem!

Profissionais devem 
pressionar deputados nas bases 

Ato em frente o Congresso Nacional, em 13/04/10, 
reuniu cerca de quatro mil profissionais

A CNTS reitera o pedido às 
entidades filiadas a concen-
trarem esforços nos estados, 

pressionando os deputados em suas 
bases eleitorais pela aprovação do PL 
2295/00, que regulamenta a jornada 
de trabalho dos profissionais da En-
fermagem. E ainda, que continuem 
enviando e-mails, cartas e que tele-
fonem para os gabinetes em Brasília, 
reivindicando a jornada de 30 horas 
semanais. Somente com a demons-
tração de unidade e de perseverança 
da categoria será possível alcançar a 
vitória ainda nesta legislatura. Essa 
conquista significa não apenas melho-
res condições de vida e de trabalho, 
como também melhores condições de 
atendimento à população usuária dos 
serviços de saúde.

A falta de quórum para delibe-
ração do plenário, por conta das 
divergências entre aliados e oposição 
ao governo quanto à pauta, impediu 
as votações previstas nos dois mo-
mentos de convocação para esforço 
concentrado da Câmara dos Deputa-
dos, no mês de agosto. No entanto, 
dirigentes da CNTS avaliam que a 
mobilização pela aprovação imediata 
do PL 2.295 foi positiva, no sentido de 
que conquistaram mais declarações 

de apoio ao projeto. Vários líderes 
e deputados influentes que apóiam 
a causa dos profissionais da enfer-
magem se comprometeram a brigar 
pela votação do projeto, portanto, 
é preciso ampliar a rede de apoio e 
continuar firme na mobilização.

Durante os dias de atividade na 
Câmara, dirigentes da CNTS e das 
entidades filiadas reforçaram a mobi-
lização junto aos deputados, pressio-
nando pela inclusão do PL 2.295/00 
na pauta de votação.  “Conseguimos 
sensibilizar mais deputados e isso é 
importante para quando a proposta 
for levada a voto”, analisou Mário 
Jorge dos Santos Filho, diretor de 
Assuntos de Seguridade Social da 
Confederação.

Mais uma vez, em ofício encami-
nhado aos líderes partidários e em 
manifesto entregue aos parlamen-
tares, a Confederação ressaltou a 
frustração desses profissionais com o 
adiamento indefinido da votação do 
PL 2.295. A Confederação ressaltou 
que os profissionais da Enferma-
gem aguardam, com expectativa 
e esperança, pelo atendimento da 
reivindicação.

Logo após as eleições de outubro, 
a CNTS vai reforçar a mobilização 

junto aos deputados, especialmente 
aos líderes das bancadas, cobrando a 
votação imediata do projeto. “A hora 
é agora. Não dá mais para esperar. 
A votação não pode ser empurrada 
para um futuro incerto”, destaca a 
CNTS no documento. A Confedera-
ção lembra que, graças à mobilização 
das entidades nacionais da catego-
ria e empenho de parlamentares 

sensibilizados com a causa houve a 
aprovação da proposta nas comissões 
permanentes da Câmara dos Deputa-
dos e a inclusão do projeto na pauta 
de prioridades do plenário, por de-
cisão do Colégio de Líderes. Porém, 
por conta do constante trancamento 
da pauta de votações pelas medidas 
provisórias, a proposta não foi inclu-
ída na Ordem do Dia.

O movimento sindical e as eleições gerais de 2010 Projeto inclui 
assédio moral 
como acidente 

de trabalho
O PL 7.202/10, que tramita na 

Câmara dos Deputados, incluirá 
o assédio moral como um dos 
tipos de acidente de trabalho. A 
medida pode elevar os custos das 
empresas com tributos e ações 
judiciais. Para justificar o projeto, 
os autores, deputados Ricardo 
Berzoini (PT/SP), Pepe Vargas 
(PT/RS), Jô Moraes (PCdoB/
MG), Paulo Pereira da Silva 
(PDT/SP) e Roberto Santiago 
(PV/SP) alegam que a ofensa 
moral cada vez mais vem sendo 
reconhecida como fator de risco 
nos ambientes de trabalho, com 
destaque para o assédio moral.

Técnicos do Ministério da 
Previdência Social concordam 
que é necessário atualizar a lista 
de doenças classificadas como 
acidente de trabalho para incluir, 
por exemplo, o assédio moral. O 
projeto recebeu parecer favorá-
vel, com substitutivo, do relator, 
deputado Vicentinho (PT/SP). 
“A ofensa moral pode causar sé-
rios danos à saúde física e mental 
não só do trabalhador que sofre a 
ofensa, mas de todos aqueles que 
fazem parte do seu convívio, como 
os colegas de trabalho e a própria 
família”, ressaltou o deputado em 
seu parecer. (Ag. Câmara)
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Dr. José Lião de Almeida*                         

As cenas chocantes 
apresentadas diariamen-
te pela mídia expondo as 
precariedades do siste-
ma de saúde parecem 
não comover os execu-
tivos da área econômica 
pública ou privada. Já 
se tornaram rotineiras 
as imagens de pacientes 
em fila, alguns em es-
tado grave, recebendo 

atendimento em macas, nos abarro-
tados corredores dos ambulatórios 
do SUS. Por outro lado, assistimos a 
um grande aporte de recursos para a 
produção de bens e serviços voltados 
para o mercado de consumo.

No entanto, fica incompleto fazer 
um PAC apenas para atrair investi-
mentos em obras de infra-estrutura, 
enquanto a grande maioria dos bra-
sileiros continua desamparada na 

questão que lhes é mais necessária, 
ou seja: a saúde.

A universalização dos serviços 
de saúde à população foi instituída 
pela Constituição de 1988, mas até 
agora não engrenou direito. Por que 
não criar, então, um PAC também 
para a saúde? Um PAC com metas 
bem delineadas e investimentos 
substanciais em saúde pública, além 
de parcerias com empresas priva-
das. O PIB da saúde brasileira gira 
em torno de 100 bilhões de reais. As 
empresas de Medicina de Grupo, 
que atendem cerca de 40 milhões de 
pessoas, devem ao governo quase 
meio bilhão de reais. 

O atendimento só vai melhorar 
se houver vontade política de des-
tinar mais dinheiro para a saúde. É 
preciso revitalizar o SUS e estimu-
lar a iniciativa privada a atender 
com mais eficiência e dignidade os 
consumidores dos planos de saúde, 
principalmente os idosos, pois são 

eles os que mais necessitam dos 
serviços médicos.

O que se verificou nessas últimas 
duas décadas foi a transferência da 
assistência médica universalizada 
à economia de mercado, com o 
crescimento desenfreado do setor 
de planos de saúde, campeão de re-
clamações por parte do consumidor 
no Procon. Isso porque as normas 
e contratos que regulam o funcio-
namento das entidades jurídicas 
de prestação de serviços de saúde 
confundem o usuário e facilitam a 
burla por parte das empresas. 

Com o passar do tempo, as 
empresas detentoras deste rico 
filão têm se esmerado em cobrar 
cada vez mais e oferecer cada vez 
menos. Quem paga um convênio 
médico padrão médio pode confe-
rir a veracidade disso. Ao invés de 
melhorar a qualidade e a agilidade 
no atendimento, está ocorrendo 
exatamente o contrário. Para fugir 

das obrigatoriedades fragilmente 
impostas pela ANS, as empresas 
do ramo não só praticam aumentos 
exorbitantes, como também acha-
tam procedimentos e dificultam o 
acesso aos serviços oferecidos.

Na maioria dos casos, marcar 
uma consulta ou cirurgia via convê-
nio é um verdadeiro calvário, com 
guias e fichas a preencher, espera 
de longas horas e outras cansativas 
demandas, que alguém com a saúde 
já debilitada nem sempre consegue 
suportar com dignidade.

A CNTS e o SINSAUDESP de-
fendem um PAC para a saúde, com 
mais verbas para o SUS, além de 
um acompanhamento rigoroso das 
empresas de Medicina de Grupo, 
por parte da ANS, tendo em vista 
a melhoria dos serviços no atendi-
mento da população.

* Presidente da CNTS 
e do SINSAUDESP

Seminário jurídico da CNTS 
debate direitos previdenciários

Direitos e deveres previdenciá-
rios serão abordados em for-
ma de cartilha da CNTS con-

forme aprovado durante o Seminário 
Jurídico realizado dia 1º de setembro, 
que reuniu membros da diretoria 
efetiva, dos comitês e do conselho 
fiscal da Confederação e contou 
com a participação do advogado 
Daisson Portanova, especialista em 
Previdência Social, como convidado. 
A diretoria aprovou a realização de 
novo seminário sobre assuntos do 
departamento jurídico, previsto para 
março de 2011, com a participação de 
advogados das entidades sindicais 
da base da Confederação.

Em sua palestra, Daisson Porta-
nova abordou a estrutura do sistema 
previdenciário e de seguridade social, 
analisou as reformas do sistema des-
de a promulgação da Constituição de 
1988, enfocando as várias formas de 
aposentadoria e outros benefícios, e 
alertou em relação a novas mudanças 
no próximo governo. “Qualquer que 
seja o candidato eleito à Presidência 
da República haverá reforma da 
Previdência Social com adoção da 
idade mínima para aposentadoria. 
Esse é um processo internacional”, 
destacou.

O advogado afirmou que o sis-
tema previdenciário brasileiro é 
superavitário, mesmo com a Des-
vinculação de Recursos da União 
(DRU), e falou dos prejuízos para os 
trabalhadores devido à aplicação do 
fator Previdenciário. “Mesmo que 
o trabalhador tenha mais tempo de 
contribuição e trabalhe até uma idade 
mais avançada na busca de uma apo-
sentadoria de maior valor o esforço 
é corroído pela expectativa de vida 
crescente”, disse.

Portanova ressaltou o papel fun-
damental dos sindicatos de acompa-
nhar o cumprimento dos direitos dos 

trabalhadores pelos empregadores 
com relação a recolhimento de con-
tribuição, concessão de laudos para 
demandas trabalhistas e atualização 
dos dados junto ao Cadastro Nacional 
de Informações Sociais - CNIS, do 
INSS. “O não cumprimento por parte 
do patrão não é problema do empre-
gado, mas o sindicato e o próprio 
trabalhador devem estar atentos aos 
seus direitos e denunciar quando não 
forem cumpridos”, recomendou.

O Diretor de Assuntos Trabalhis-
tas e Judiciários da CNTS, Joaquim 
José da Silva Filho, destacou o mo-
mento oportuno e a relevância do 
seminário. “Foi muito produtivo. A 
julgar pelos questionamentos feitos 
pelos participantes ficou bem claro 
que as entidades têm o dever de cons-
cientizar seus dirigentes e os trabalha-
dores representados sobre as questões 

relacionadas aos direitos e deveres do 
trabalhador”, analisou.

No seminário, parte integrante da 
reunião ordinária da diretoria, os ad-
vogados José Mota Pinto e Kamilla 
Flávila Barbosa, da assessoria jurí-
dica da CNTS, enfocaram questões 
trabalhistas. Foram apresentadas as 
propostas de ações cabíveis, no sen-
tido de assegurar ou buscar direitos 
trabalhistas e sociais para a catego-
ria, e abordados temas como FGTS, 
entidades filantrópicas, formação 
profissional, registro no Coren e 
anuidades, fiscalização do exercício 
profissional, e esclarecidas dúvidas 
dos dirigentes das federações e sin-
dicatos quanto a ações trabalhistas 
e sobre a atuação no dia a dia das 
entidades.

“A discussão é essencial por conta 
das mudanças que se avizinham e 

a falta de informações pode levar 
a prejuízos para os trabalhadores”, 
destacou José Pinto. Kamilla Flávila 
apresentou um relatório sobre as 
ações e atividades desenvolvidas 
pela assessoria jurídica. “Além do 
trabalho específico de assessorar 
a Confederação, temos atendido 
a consultas das entidades filiadas, 
elaborando pareceres e petições e 
orientando quanto a ações e medidas 
a serem adotadas”, informou.

Um PAC para a saúde

Seminário jurídico da CNTS 
debate direitos previdenciários

Dirigentes também discutiram questões trabalhistas

Daisson Portanova
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Reorganização e 
fortalecimento do SUS 

A CNTS defende a retomada do processo 
de reorganização e fortalecimento da saúde 
pública na busca da implantação definitiva do 
Sistema Único de Saúde, sendo essencial discutir 
amplamente o conceito de saúde. Para a CNTS, 
avaliar o SUS como componente da Seguridade 
Social implica discutir a construção e implemen-
tação de políticas públicas de financiamento e 
gerência responsável para a promoção da saúde, 
com participação autônoma dos Conselhos de 
Saúde no processo, como instrumento legítimo 
de controle social.

Regulamentação já da 
Emenda Constitucional 29

A CNTS analisa que a regulamentação é essen-
cial para a efetivação do SUS, segundo os princípios 
constitucionais da assistência universal e integral. 
Além da regulamentação e ampliação dos recursos, 
são necessárias medidas que visem à melhoria da 
gestão, com o combate à corrupção e fortalecimento 
do controle social na definição e fiscalização do uso 
dos recursos; a melhoria das condições de trabalho; 
e a valorização dos profissionais do setor.

Jornada de 30 horas semanais
Aprovação, em regime de urgência, do PL 

2.295/2000, que regulamenta a jornada de traba-
lho dos profissionais da Enfermagem. Há muito 
buscamos essa conquista, que significa não apenas 
melhores condições de vida e de trabalho, como 
também melhores condições de atendimento à 
população usuária dos serviços de saúde. A CNTS 
solicita aos candidatos intercederem junto aos 
deputados federais, especialmente os líderes par-
tidários, para a aprovação imediata da proposta, 
já aprovada no Senado.

Implantação da NR 32
A efetivação da Norma Regulamentadora 32, 

que dispõe sobre Segurança e Saúde no Trabalho 
em Serviços de Saúde, faz parte da agenda de 
prioridades da CNTS. Desde a sua edição, em 
2005, o tema foi incluído nas reuniões e seminários 
organizados junto a suas federações filiadas e sindi-
catos vinculados, no sentido de garantir melhores 
condições de trabalho e formas de prevenção a 
doenças e acidentes de trabalho.

Piso salarial para Enfermagem 
A má remuneração dos profissionais é um dos 

mais graves problemas da saúde. O trabalho da 

Enfermagem está marcado pela baixa remunera-
ção, em grande parte por falta de uma legislação 
própria. Além de se assegurar remuneração ade-
quada, é importante que se estabeleça a educação 
continuada, o acesso a cursos de aperfeiçoamento 
e a garantia de condições dignas de trabalho.

Em defesa do Sistema S da Saúde
Os programas apresentados pelo Sistema S do 

comércio vêm atuando a distância das verdadeiras 
demandas dos trabalhadores da saúde, portanto, se 
faz necessário um sistema voltado às ações sociais 
e à profissionalização dos trabalhadores do setor. 
Nesse sentido, a CNTS defende o PLS 131/01, 
que cria o Serviço Nacional de Aprendizagem da 
Saúde - SENAS e o Serviço Social da Saúde - SESS, 
e apresentou sugestões à proposta para que a ges-
tão do sistema seja paritária entre trabalhadores e 
empresários do setor.

Formação e qualificação 
profissional na saúde

A CNTS e suas entidades filiadas carregam, 
há anos, a bandeira da qualificação profissional, 
em todos os níveis, aliada à implantação do Plano 
de Cargos e Salários; a condições dignas de tra-
balho; ao combate à terceirização; que considere 
o conceito de trabalho para o SUS, com vistas à 
prestação de serviços de qualidade; e que dê aces-
so aos profissionais a cursos superiores. Por isso, 
rejeita o texto original do PLS 26/07, por ser uma 
proposta inadequada, inoportuna e insustentável, 
e requer a adoção de programa de formação e/ou 
qualificação profissional na saúde.

Combate à terceirização 
É extremamente desastroso o processo de 

flexibilização dos direitos trabalhistas e de tercei-
rização, especialmente no segmento da saúde. O 
resultado é a precarização da força de trabalho, na 
medida em que as negociações coletivas são preju-
dicadas; a baixa qualidade na prestação dos servi-
ços, tendo em vista que na saúde não há atividade 
meio e todos devem possuir preparo especial para 
o atendimento; e à fragmentação da organização 
sindical, inviabilizando conquistas.

Democracia e ética 
no Sistema Cofen/Coren

Tema freqüente na atuação e atividades da 
CNTS, a moralização dos conselhos profissionais 
passa por mudanças substanciais na Lei 5.905/73, 
concebida na vigência do regime militar. A Con-
federação apresentou sugestões ao PL 3.277/04, 

que recria, sob novas bases, o Conselho Federal e 
os Conselhos Regionais de Enfermagem. A CNTS 
defende eleição direta, pessoal e secreta de toda a 
categoria e participação de técnicos e auxiliares – 
que representam mais de 70% da Enfermagem – na 
gestão dos conselhos, entre outras medidas que 
levam à gestão democrática e participativa. Na 
mesma linha, rejeita o texto original do PL 3.507/08 
e defende que o valor da anuidade paga pelos pro-
fissionais corresponda a um dia da remuneração 
do profissional.

Cooperativas na saúde
A CNTS pede o arquivamento do PL 3.711/08 

ou a retirada de pauta do mesmo, com o intuito 
de aprofundar o debate acerca de seus efeitos 
na vida dos trabalhadores do setor. A proposta, 
que regulamenta a atividade das cooperativas no 
setor de saúde, incluía somente os profissionais 
médico, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, 
fonoaudiólogo e odontologista, no entanto, foi 
aprovado o texto de voto substitutivo do relator, 
que ampliou sua abrangência a todos os profissio-
nais de saúde. 

Fundação Estatal 
A CNTS tem posição contrária ao PLP 92/07, 

que cria as fundações estatais de direito privado, 
por entender que a medida levará à fragilização do 
SUS, com a precarização das relações de trabalho 
e queda na qualidade dos serviços prestados à 
população. Avalia que a proposta abre as portas 
para a privatização da saúde e isso implicará na 
ausência do controle social, na dificuldade de 
implantação dos planos de cargos e salários, na 
perda da estabilidade para os servidores públicos 
e, principalmente, contraria o princípio constitu-
cional que atribui ao Estado a responsabilidade de 
prestar serviços públicos de qualidade e a univer-
salidade do acesso.

Combate ao assédio 
moral no trabalho

Reaja e denuncie é a orientação da CNTS com 
vistas ao combate do crime de assédio moral nos 
locais de trabalho. Em campanha permanente, que 
contou com o lançamento da cartilha Assédio Mo-
ral no Trabalho - Reaja e Denuncie, a Confederação 
lembra que o terror atinge homens e mulheres, 
trabalhadores da iniciativa privada e do setor 
público, de todos os níveis e categorias, e destaca 
como fundamental a conscientização dos trabalha-
dores para a adoção de medidas preventivas e de 
combate à omissão.

CNTS encaminha propostas 
da saúde a candidatos

A Diretoria Efetiva da CNTS aprovou documento a ser entregue 
aos candidatos à Presidência da República, contendo as reivin-
dicações dos trabalhadores da saúde na defesa intransigente de 

valorização profissional, melhores condições de trabalho e da qualidade 
dos serviços prestados à população. “Nesse momento democrático do 
exercício eleitoral, apresentamos algumas das principais bandeiras da 
Confederação em defesa da saúde pública, integral, universal e de qua-
lidade, e também dos direitos dos trabalhadores”, cita o documento. 

A Confederação ressalta a expectativa e esperança da categoria 
no sentido de que as reivindicações sejam incluídas nos programas 
de governo e cobra compromisso dos candidatos com as demandas 
trabalhistas e sociais. A correspondência também foi enviada aos 
candidatos melhor colocados nas pesquisas para os governos esta-
duais. A CNTS afirma que as causas defendidas não são somente 
de interesse dos trabalhadores da saúde, mas, principalmente, de 
toda a população brasileira.
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Com o objetivo de discutir 
a gestão do trabalho na Améri-
ca Latina em geral e, em espe-
cial, nos países do Mercosul, e 
também de debater propostas 
para o fortalecimento da área 
da saúde, visando a integração 
regional e o livre trânsito de 
profissionais, membros do 
Subgrupo de Trabalho 11 - 
Saúde/Mercosul se reuniram 
dia 19 de julho. No encontro, 
que fez parte do Seminário 
Nacional da Gestão do Tra-
balho e Educação na Saúde, 
também foram discutidos os 
sistemas de informações para 
a gestão do trabalho.

A diretora do Departamen-
to de Gestão e da Regulação 
do Trabalho em Saúde do 
Ministério da Saúde e coor-
denadora do SGT 11, Maria 
Helena Machado, ressaltou 
a importância de se debater 
a gestão do trabalho no âm-
bito do Mercosul, “levando 
em consideração que a livre 
circulação de bens, serviços e 

fatores produtivos está intima-
mente relacionada com a livre 
circulação de trabalhadores, e 
que isso, na prática, implica 
em enfrentar outras questões, 
tais como as políticas de mi-
gração e de integração dos 
blocos regionais, a formação 
e utilização dos profissionais, 
a equiparação curricular e a 
regulação profissional”.

O diretor da CNTS e mem-
bro do Fórum Mercosul, José 
Caetano Rodrigues, ressaltou 
a importância de se discutir a 
gestão do trabalho no âmbito 
do Mercosul. “A discussão é 
de extrema oportunidade, es-
pecialmente, nesse momento 
em que estamos finalizando a 
discussão do manual que visa 
orientar os profissionais de 
saúde que desejam exercer a 
atividade nos estados mem-
bros do Mercosul, quanto às 
finalidades e obrigatorieda-
de de utilização da Matriz 
Mínima nesse processo”, 
destacou. (Com Ag. Saúde)

Fóruns da Saúde aprovam estratégias 
para a região sul-americana

- Garantir o intercambio de experiências de organização, mobilização e incidência entre os 
líderes sociais e comunitários, bem como dos processos de formação política a nível regional.

- Organizar eventos sobre a participação, descentralização e reforma do Estado dentro do 
marco da construção de políticas universais com enfoque regional, priorizando o Mercosul e a 
Região andina.

- Promover processos de acordos que garantam o acesso aos serviços de saúde à população 
que vive em zonas de fronteira.

- Promover a incidência dos movimentos sociais no Conselho da Saúde da União das Nações 
Sul-Americanas - UNASUL e do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, através das comissões 
da sociedade civil, para materializar a proposta do Sistema Sul-Americano de Saúde.

- Preparar as delegações nacionais e os pontos de conexão com a I Conferência Mundial sobre 
o Desenvolvimento de Sistemas Universais de Seguridade Social, que acontecerá em Brasília nos 
dias 01 a 05 de dezembro de 2010.

- Lançar a convocatória, publicação e mobilização para a realização do IV Fórum Social Mundial 
da Saúde e da Seguridade Social, em janeiro de 2011, em Dakar/Senegal/África.

- Promover a mobilização na Argentina, Brasil e Paraguai para a ratificação da revisão dos 
acordos binacionais de Itaipu e Yasyretã, tendo em vista o fortalecimento do financiamento das 
políticas sociais universais.

- Promover debates nacionais-regionais em relação à necessidade de construção dos Sistemas 
Universais de Seguridade Social e Saúde no marco dos próximos processos eleitorais na região.

Estas são as estratégias definidas 
pelos participantes do Fórum 
Social da Saúde e Seguridade 

Social das Américas e do II Fórum 
Social da Saúde do Paraguai, rea-
lizados em Assunção, Paraguai, no 
período de 8 a 10 de agosto, e que 
constam de documento aprovado em 
plenário, que pretende traduzir de 
forma reduzida os debates ocorridos 
e acordos feitos. O documento tam-
bém cita estratégias específicas para a 
questão da saúde naquele país.

“Cabe destacar que o Fórum reu-
niu diferentes entidades e militantes 
do Paraguai e de outros países ame-
ricanos e teve importância estratégica 
para o contexto político do Paraguai, 
especialmente por fortalecer a luta 
por uma nova seguridade social e 
saúde no país. Além disso, contri-
buiu para o processo de articulação 

de uma agenda regional concreta e 
como preparação para a I Conferên-
cia Mundial sobre a Construção de 
Sistemas Universais de Seguridade 
Social, que acontecerá no Brasil, de 
1º a 5 de dezembro de 2010, e para o 
IV Fórum Social Mundial da Saúde e 
Seguridade - Senegal, em 2011”, ava-
lia a Secretaria Executiva do Fórum 
Social Mundial da Saúde.

O documento ressalta que “o 
debate insere-se no processo de luta 
contra o neoliberalismo, um modelo 
de desenvolvimento estruturalmente 
desigual e excludente que empobrece, 
enferma e mata sistematicamente mi-
lhões de pessoas no mundo, destruin-
do a base própria da vida. Por outro 
lado, significa construir um modelo de 
desenvolvimento justo socialmente, 
sustentável e democrático, baseado 
na promoção e realização de todos os 

direitos humanos para todas e todos. 
Dessa forma, nós participantes do Fó-
rum, afirmamos que a construção de 
Sistemas Universais de Seguridade So-
cial e Saúde é uma condição necessária 
para a realização da democracia”.

Os participantes dos fóruns re-
chaçaram a mercantilização e priva-
tização da seguridade social e saúde, 
que tem como objetivo central a 
geração do lucro a partir dos direi-
tos; apontaram a universalidade da 
Seguridade Social e da Saúde como 
garantia de acesso integral e equita-
tivo às proteções sociais, tais como 
trabalho, saúde, previdência social, 
educação, alimentação e habitação, 
fundamentais para o bem viver 
durante toda a vida, o que exige um 
Estado democrático, que tenha um 
compromisso claro com os direitos 
humanos e que crie as condições 

estruturais para a sua realização.
O documento avalia como papel 

da sociedade a organização e mobili-
zação permanente para compreender 
a Seguridade Social e a Saúde como 
direito humano fundamental de todos 
e a construção de um Estado voltado 
para este fim, o que “significa romper 
com o clientelismo, autoritarismo, 
corrupção e burocratização que hoje 
ainda caracterizam nossos Estados”. 
E conclui que assumir a Seguridade 
Social como um direito significa 
desconstruir um discurso ideológico 
falso de que os sistemas universais são 
impossíveis, sendo necessário que os 
Estados criem as condições materiais 
para o seu financiamento. (Com Secre-
taria Executiva do FSMS. Leia a íntegra 
da Carta de Assuncion na página da 
Confederação, www.cnts.org.br no 
item Documentos).

Diante das mudanças que 
vêm ocorrendo no processo de 
formação e qualificação dos pro-
fissionais de saúde e de regulação 
profissional no âmbito do SUS 
e ante a necessidade de se dis-
cutir os desafios e as tendências 
nacionais na gestão do trabalho 
e educação na saúde do século 
XXI, para subsidiar e contribuir 
para o fortalecimento do SUS, o 
Ministério da Saúde realizou, por 
meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e 
Educação em Saúde, o Seminário Nacional 
da Gestão do Trabalho e Educação na Saú-
de - Expo-SGTES, para tratar da integração, 
parceria, inovação, valorização e qualifica-
ção dos dois setores.

Cerca de dois mil profissionais e gestores 
das áreas de trabalho e educação na saúde 
participaram do seminário, em Brasília, de 
19 a 21 de julho. Identificar e discutir a evo-
lução da gestão do trabalho e da educação na 
saúde na última década - avanços, desafios 
e perspectivas foi o objetivo geral do evento. 
A abertura do seminário teve a participação 
da ministra interina da Saúde, Márcia Bassit, 
e da ministra da Saúde Pública e Bem Estar 
do Paraguai, Esperanza Martínez. As duas 
ministras ressaltaram a importância de capa-
citação dos recursos humanos de saúde para 
melhorar o acesso da população à saúde.

O seminário teve como objetivos 
específicos a identificação das ino-
vações e das práticas de valorização 
e qualificação nos campos da edu-
cação e do trabalho na saúde, além 
de propiciar a troca de experiências. 
A CNTS foi representada no evento 
pelo diretor José Caetano Rodri-
gues (foto). “As palestras e debates 
sobre a força de trabalho em saúde 
no Brasil e no mundo, sob os as-
pectos das inovações, das práticas 

de qualificação e valorização profissional e 
proteção social deixaram claro que muito há 
ainda que se fazer para atender as demandas 
dos trabalhadores”, destacou.

Seminários como estes são importantes 
para produzir mudanças nos sistemas de 
saúde, uma vez que, segundo Esperanza Mar-
tinez, “podemos comprar tudo menos gente 
que atende bem às pessoas e que entendem a 
saúde como um direito humano”. Márcia Bas-
sit destacou as dimensões do Sistema Único 
de Saúde brasileiro e os avanços dos últimos 
anos, como o eixo de recursos humanos a 
favor da melhoria do acesso à saúde no país. 
“As pessoas que trabalham com a saúde são 
o eixo central do SUS e a avaliação que será 
feita neste seminário será de suma impor-
tância para o impacto das ações positivas na 
atenção e promoção à saúde dos brasileiros”. 
(Com Agência Saúde)

Gestão do trabalho também foi 
debatida pelo Fórum Mercosul

MS debate avanços e desafios do
trabalho e da educação na saúde 
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Espaço das Federações e Sindicatos

São Paulo Santa Catarina

SINSAUDESP fecha PLR para seis mil 
funcionários do Hospital São Luíz

A p ó s  d i f í c e i s 
negociações, que duraram 
mais de dois meses, o 
Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado 
de São Paulo - SINSAUDESP 
aprovou em assembléia 
com os trabalhadores na 

base, um PLR - Participação nos 
Lucros e Resultados com o Grupo 
Hospitalar São Luiz, composto por 
quatro empresas, que empregam cerca 
de seis mil funcionários.

“Foi um trabalho árduo, mas os 
resultados compensaram. Formamos 
uma comissão de representantes e, 

após diversas reuniões, conseguimos 
amenizar as metas pretendidas pela 
empresa, adotando o sistema de meta-
gatilho (meta possível), onde todos 
vão ganhar mais”, disse Joaquim José 
da Silva Filho, Secretário-geral do 
SINSAUDESP e diretor de Assuntos 
Trabalhistas e Judiciários da CNTS.

Esse PLR foi um dos que beneficiou 
o maior número de trabalhadores da 
categoria da saúde de São Paulo, pois a 
vitória do SINSAUDESP foi estendida 
também para os enfermeiros e médicos 
do Grupo Hospitalar São Luiz e seus 
respectivos sindicatos. Mais uma 
vitória da luta pelos trabalhadores da 
saúde conquistada pelo Sindicato.

A Diretoria do SINTRASAÚDE 
- Sindicato dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde de Santos e Região, após dois 
meses de negociações, firmou Con-
venção Coletiva de Trabalho com o 
SINDHOSP – sindicato patronal que 
representa os hospitais particulares 
– e o SINDHOSFIL-LINOSESP – que 
representa os hospitais filantrópicos. 
Com isso, os hospitais Beneficência 
Portuguesa e Ana Costa já aplicaram 
no mês de junho o reajuste salarial de 
5,5%, o que representa aumento acima 
da inflação do período que, conforme 
INPC/IBGE, ficou em 5,31%. 

A cesta-básica do Hospital Ana 
Costa passou para R$ 85,00 e as demais 
cláusulas da Convenção anterior fo-
ram mantidas. Já para os empregados 
da Beneficência Portuguesa, a cesta-
básica passou para R$ 98,00, além de 
ter sido mantido o ATS (triênio), as 
jornadas de 12x36 horas, de 6 horas 
diárias e para os que trabalhavam 

em jornada de 44 horas/semanais, 
redução para 40 horas/semanais sem 
redução salarial. O adicional da jorna-
da especial 12x36 foi mantido em 10% 
sobre o salário-base. 

A Diretoria do Sindicato tam-
bém concluiu o Acordo Coletivo 
com a Casa de Saúde de Santos no 
mesmo percentual, ou seja, 5,5%. A 
cesta-básica sofreu reajuste de 34%, 
passando de R$ 90,00 para R$ 120,00. 
As cláusulas referentes às jornadas 
especiais de 12x36; 6 horas diárias 
e de 40 horas/semanais também 
foram mantidas. “O saldo foi po-
sitivo para os trabalhadores desses 
três hospitais que são os únicos 
pertencentes à data-base em junho 
e abre caminho para buscarmos me-
lhorias nas condições de emprego e 
salários de nosso maior contingente 
de hospitais cuja data-base é 1º de 
outubro”, ressalta o presidente do 
SINTRASAÚDE e 2º secretário da 
CNTS, Paulo Pimentel.

SINTRASAÚDE-Santos firma 
convenção coletiva de trabalho

Objetivando ajudar os associados 
a realizarem o sonho da casa própria, 
o SINTRASAÚDE participou da se-
leção nº 01/10 do Programa Parceria 
com Entidades Representativas dos 
Trabalhadores, da Companhia de De-
senvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo - CDHU. O 
programa, criado através do Decreto 
Estadual nº. 55.659, de 30/03/2010, 
pretende construir um total de cinco 
mil unidades habitacionais até 2012, 
principalmente para famílias com renda 
salarial de até três salários mínimos.

Cada Sindicato apto a participar 
do programa poderá indicar, dentre 
seus associados, até 160 beneficiários 
que deverão apresentar a documen-
tação exigida pela CDHU para sua 
habilitação. “Enquanto aguardamos 
a próxima etapa do programa, todos 
da Diretoria do SINTRASAÚDE têm 
contribuído, efetuando prospecção de 
terrenos dentro das normas da CDHU, 
para agilizar o processo de produção 
da tão esperada moradia para os traba-
lhadores da Saúde de Santos e Região”, 
explica Paulo Pimentel.

SINTRASAÚDE participa de processo 
seletivo para construção de moradias

Rio Grande do Sul

Mais um hospital paga aos 
empregados o valor correspondente 
aos feriados trabalhados nos 
últimos cinco anos. A reivindicação 
do pagamento das horas a mais 
trabalhadas foi feita ao Sindicato dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de Chapecó 
e Região - SITESSCH, que entrou 
com ação na Justiça do Trabalho do 
município contra a Fundação Hospital 
de Mondaí. Após a medida judicial, 
a direção da unidade hospitalar 
procurou a direção do Sindicato 
propondo negociação.

O presidente do SITESSCH, Adair 
Vassoler, após realização de assem-
bleia, fechou acordo para pagamento 
integral dos valores, que somaram 
pouco mais de R$ 16 mil para 12 
empregados, que receberam propor-
cionalmente aos feriados trabalhados 
no período. A direção do Sindicato da 
Saúde esteve presente, no início do 
mês de agosto, no Hospital de Mondaí, 
para efetuar o pagamento da diferença 
aos trabalhadores e trabalhadoras do 
hospital, na forma da lei.

Trabalhadores da saúde de outros 
municípios também já conquistaram 
o pagamento devido e ações judiciais 
estão em andamento em outras lo-
calidades, num trabalho de parceria 
dos sindicatos com a Federação dos 

Trabalhadores do Hospital de Mondaí 
recebem pagamento por Ação

Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Estado de 
Santa Catarina - FETESSESC. “Esta 
foi mais uma vitória da classe, pois 
mostra a mobilidade e força em prol 
da manutenção dos direitos dos profis-
sionais da Saúde, a exemplo, também, 
da conquista da jornada de 30 horas 
para servidores de Curitibanos e São 
Cristóvão do Sul”, analisou Adair 
Vassoler, diretor tesoureiro da CNTS 
e presidente da Federação.

Os trabalhadores da saúde, filia-
dos ao SINDISAÚDE-RS, elegeram  
a nova diretoria da entidade sindical 
para o triênio 2010/2013. Com o lema 
“Avançar na Conquistas e Seguir no 
Rumo Certo” foi eleita a chapa 1, pre-
sidida por Gilmar França e composta 
por mais 27 trabalhadores. Neste ano, 
a eleição teve o total de 4.757 votantes 
e, além do grupo eleito, outra chapa 
concorreu à direção da entidade sin-
dical. Intitulada como “Juntos para 
Viver um Novo Tempo”, a chapa 2 
foi liderada por Marilene Schlee, ex-
presidente do Sindicato.

Entre as metas para o futuro 
mandato, Gilmar França destaca a 
busca pela equiparação salarial dos 
auxiliares de enfermagem com os 
técnicos de enfermagem, a redução 
da jornada de trabalho para 30 horas 
semanais, sem que ocorra a redução 
do salário, além da extinção do Ban-
co de Horas na base do SINDIHOS-
PA. “Nesse próximo mandato, o 

SINDISAÚDE-RS irá aprofundar 
sua inserção nas questões relaciona-
das ao cotidiano dos trabalhadores 
em saúde. Continuaremos partici-
pando ativamente dos Conselhos 
Municipais e Estaduais de Saúde, 
que são os órgãos responsáveis pelo 
controle social do SUS”, afirma o 
presidente eleito.

O SINDISAÚDE-RS tem em sua 
base em torno de 205 municípios 
distribuídos em todo o Estado do 
Rio Grande do Sul, com subsedes em 
Porto Alegre, Grande Porto Alegre e 
Vale dos Sinos; Litoral; Planalto e Ser-
ra Gaúcha; Centro, Vale do Taquari e 
Rio Pardo; Noroeste; Região da Fron-
teira e Missões. São considerados 
pertencentes ao SINDISAÚDE-RS, 
os mais de 40 mil técnicos, auxiliares 
e atendentes de Enfermagem, profis-
sionais de Nutrição, técnicos de nível 
médio, vigilantes, profissionais de hi-
gienização, administrativo, recepção 
e manutenção. (Fonte: FEESSERS)

SINDISAÚDE-RS realiza 
eleição para nova diretoria

O Sindsaúde de São Gabriel nova-
mente firma Acordo ou Convenção 
Coletiva de Trabalho 2010/2011 para 
os profissionais da saúde da base 
territorial do sindicato. O presidente 
do Sindsaúde, Cassimiro dos Santos 
Cruz, informa que o reajuste foi em 
média de 7,2%, retroativo a 1º de 
maio, para todos os trabalhadores da 
saúde. Para calcular o novo piso, o 
trabalhador aplica 7,2% sobre o piso 

que estava ganhando em 30 de abril de 
2010, o resultado será o piso a partir de 
1º de maio de 2010. A empresa tem que 
pagar as diferenças, conforme previsto 
no acordo ou convenção. Se isso não 
acontecer procure o Sindicato.

O presidente do Sindsaúde relata 
que as negociações foram boas, mas 
que ainda tem muito a fazer em 
relação aos funcionários da Santa 
Casa, pois apesar dos reajustes con-

quistados nos últimos anos, os pisos 
salariais continuam muito baixos. 
Em cada negociação o sindicato ten-
ta melhorar o piso da enfermagem, 
mas a administração não concorda, 
dizendo que não tem condições de 
oferecer um aumento maior.  “Ou-
tro ponto em que o sindicato vai 
intensificar os trabalhos este ano é o 
cumprimento na íntegra do acordo e 
lutar para melhorar as condições de 

trabalho dos profissionais”, finaliza 
Cassimiro.

Primeiro, foi fechada a Convenção 
Coletiva de Trabalho com a FEHOSUL 
e SINDILAC válida de 1º de maio 
de 2010 até 30 de abril de 2011. Os 
funcionários da Irmandade da Santa 
Casa de Caridade e do Centro de 
Nefrologia Gabrielense Ltda.  também 
aprovaram Acordo Coletivo de 
Trabalho. (Fonte: Sindsaúde São Gabriel)

Sindsaúde de São Gabriel assina campanha salarial 2010/2011
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Centrais levam ao MPT propostas 
de liberdade e autonomia sindicais
As seis centrais sindicais reco-

nhecidas pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego entrega-

ram ao procurador-geral do Ministé-
rio Público do Trabalho, Otávio Brito 
Lopes, dia 10 de agosto, sugestões 
para o aperfeiçoamento da liberdade 
e da autonomia sindical no país. As 
propostas deverão nortear as nego-
ciações do movimento sindical com o 
Ministério no tocante à compreensão 
de temas que visem erradicar práticas 
e condutas antissindicais. Entre os 
temas estão o custeio das entidades 
sindicais; a utilização do interdito 
proibitório no movimento de greves; 
prática de atos atentatórios à ativi-
dade sindical; e a organização dos 
trabalhadores nas empresas.

As propostas foram apresentadas 
em resposta às orientações dadas 
pelo Ministério Público do Trabalho/
Procuradoria-Geral do Trabalho em 
relação à contribuição assistencial, 
aprovadas na segunda reunião da 
Coordenadoria Nacional de Promo-
ção da Liberdade Sindical - Conalis, 
sem negociação com o movimento 
sindical. Em fevereiro deste ano, 
mediante a Portaria PGT/MPT 78, 
foi instituído um grupo de trabalho 
com participação das centrais para 
discutir o tema.

As entidades destacam como 
importante discutir não apenas o 
critério de custeio, mas também a 
representação sindical nos locais de 
trabalho, ação conjunta contra os 
interditos proibitórios, estabilidade 
dos dirigentes sindicais e práticas 
antissindicais; reafirmam a manu-

tenção da queixa formulada na 
OIT, autuada sob o número 2.739 
e já em tramitação; e entendem 
que o Ministério do Trabalho e 
Emprego e o Tribunal Superior 
do Trabalho devem participar das 
discussões, objetivando ampliar o 
rol de temas a serem debatidos e 
equacionados.

Com relação ao custeio, as cen-
trais defendem “os julgados do Co-
mitê de Liberdade Sindical da OIT, 
cujos princípios são pautados pela 
autoregulamentação e autonomia. 
O que não sugere desregramento 
e legalização da má-fé do processo 
de negociação coletiva (artigo 422, 
do Código Civil)”; consideram o 
respeito à decisão da assembléia 
geral, órgão máximo e deliberativo 
dos trabalhadores, como princípio 
básico para o custeio das entidades 
sindicais; e sugerem que o instru-
mento contenha menção expressa 
sobre o que as centrais consideram 
e que é necessária a existência de 
um “teto” contributivo razoável.

Sobre a utilização do interdito 
proibitório nos movimentos de 
greve, as centrais ressaltam a greve 
como direito universal e funda-
mental dos trabalhadores; a legi-
timidade para instaurar inquérito 
na hipótese de ocorrer ilícito em 
paralisações do Ministério Público, 
substituindo a aberração da Ação 
Possessória – Interdito Proibitório – 
para obstruir movimento de greve, 
pela aplicação da própria lei de greve 
(Lei 7.783/89).

Quanto à estabilidade dos diri-

sociais de cada entidade sindical 
e, especialmente, ser ratificado em 
norma coletiva.

As centrais querem estabelecer 
um procedimento padrão para que 
as entidades sindicais apresen-
tem ao Ministério Público os atos 
atentatórios à atividade sindical e 
o compromisso da instauração do 
inquérito civil e penal; e consideram 
conduta antissindical todo e qual-
quer ato do empregador que tenha 
por objetivo impedir ou limitar a 
liberdade ou a atividade sindical.

E defendem que se estabeleça 
um procedimento uniforme para a 
aplicação da regra constitucional em 
“Acordo ou Convenção Coletiva” de 
critérios que garantam a representa-
ção dos trabalhadores nas empresas, 
estabelecendo-se, em qualquer caso, 
como critério essencial, a estabilidade 
do representante e de seu suplente; 
e que o Ministério Público do Tra-
balho e as centrais atuarão de forma 
conjunta com o escopo de dar cum-
primento ao disposto no artigo 11 da 
Constituição Federal, bem como as 
previsões sobre os temas constantes 
em normas coletivas.

“No âmbito de articulação e 
autonomia das entidades que parti-
cipam do GT, há a necessidade de se 
aprofundar esses temas com o fim 

de se construir guias de boas práticas 
sindicais nos moldes recomendado 
pela OIT, preservando-se a autono-
mia sindical e conferindo à liberdade 
sindical o status constitucional que 
ela adquiriu”, conclui o documento. 
(Com Agência DIAP)

Espaço das Federações e Sindicatos

Alagoas

O SINDEESP - Sindicato 
dos Trabalhadores em Esta-
belecimentos de Serviços de 
Saúde de Paranaguá selou 
parceria inédita com o Coren 
Paraná com vistas a bene-
ficias os profissionais da 
Enfermagem. A partir deste 
mês de agosto o Coren-PR 
dará atendimento no litoral 
do Paraná. “Com isto evita-
mos sair do litoral para re-
solver nossas situações com 
o Conselho, evitando gastos 
com transporte, alimento 
e tempo. Também teremos 
mais três cursos que irão 
acontecer até dezembro de 
2010”, destaca o presidente 
do Sindicato, Jaime Ferreira 
dos santos.

Ainda segundo ele, em 
17 de julho, aconteceu em 
Paranaguá um curso para 
todos os trabalhadores de 

enfermagem do litoral do 
Estado. O evento foi fruto 
de parceria histórica entre 
o Coren-PR, o Cofen - Con-
selho Federal de Enferma-
gem, a Aben – Associação 
Brasileira de Enfermagem 
e o Sindeesp. 

O presidente do Sin-
deesp destacou que “foi 
um momento histórico, 
porque nunca antes havia 
acontecido um encontro 
desta forma onde todos os 
órgãos que representam 
os trabalhadores de enfer-
magem estivessem em um 
mesmo local. Isso é fruto da 
parceria entre o Coren-PR 
e o Sindicato de Saúde de 
Paranaguá”. Também foi 
assinada parceria entre o 
Coren e o Sindeesp para a 
instalação de uma subsede 
do órgão em Paranaguá. 

O Juiz Federal em 
Alagoas, Paulo Cordei-
ro, condenou a UFAL 
e a União Federal ao 
pagamento de R$ 100 
mil por danos mo-
rais, pela morte de um 
bebê por ingestão de 
líquido meconial no 
momento da cesaria-
na, feita pela equipe 
médica do Hospital 

Universitário. O mecônio é 
formado por secreções gas-
trintestinais, restos celulares, 
sucos gástrico e pancreático, 
muco, sangue e outros fluí-
dos, e foi ingerido pelo bebê, 
que não recebeu atendimento 
adequado do serviço médico 
do HU. “A ação ordinária foi 
ajuizada pelos pais, conside-
rando o dano, as dores e o 
intenso sofrimento pelo qual 
passaram com o falecimento 
do filho recém-nascido”, 
informou o presidente do Sa-
teal, Mário Jorge dos Santos 
Filho (foto).

Segundo a mãe, dia 7 de 
março de 2007, ela iniciou o 
trabalho de parto e deu en-
trada no HU da UFAL, com 
fortes dores. Ao ser atendida 
por uma médica não houve a 
marcação da cesariana. No dia 
seguinte, quando estava para 
dar entrada no centro cirúr-
gico, a grávida conta que foi 
abordada por outra obstetra, 
que determinou o retorno ao 
leito, para aguardar mais con-
trações a fim de ser submetida 
ao parto normal. 

“Esse episódio aconte-
ceu pela manhã e somente 
às 22 horas, após muita 
insistência do meu marido 
fui encaminhada ao centro 
cirúrgico e atendida por ou-
tro médico obstetra, que fez 
o parto”, explicou a mulher. 
O recém-nascido foi encami-
nhado para a UTI-neonatal e 
veio a óbito por falência de 
múltiplos órgãos, hiperten-
são pulmonar persistente, 
síndrome de aspiração me-

conial. Os pais denunciaram 
a imprudência, negligência 
e imperícia do corpo médico 
do HU.

No entendimento do juiz 
que determinou a multa, 
Paulo Cordeiro, a equipe 
médica foi displicente nos 
procedimentos, havendo a 
responsabilidade da UFAL 
pelos danos alegados. Além 
disso, a grávida não foi di-
recionada ao atendimento 
médico e hospitalar com-
patível com a situação que 
apresentava, sendo submeti-
da a tratamento atentatório à 
dignidade humana. Segundo 
o magistrado, o valor da in-
denização deve ser suficiente 
para desencorajar a reiteração 
de condutas ilícitas e lesivas 
por parte do HU e, ao mesmo 
tempo, amenizar, na medida 
do possível, a dor, tristeza, 
sofrimento e o abalo psicoló-
gico, além do constrangimen-
to causado aos pais do bebê. 
(Fonte: Sateal)

Ufal é condenada por morte de bebê no HU 
Paraná

SINDEESP e Coren-PR 
selam parceria inédita

gentes sindicais, propõem a proteção 
contra dispensa arbitrária a partir do 
registro da candidatura e, se eleito, 
ainda que suplente, até um ano após 
o final do mandato, de acordo com o 
estatuto de cada entidade; e que o nú-
mero de dirigentes sindicais deverá 
considerar os critérios dos estatutos 
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Membros do CNS se reuniram, 
dia 18 de agosto, com o ministro 
Luiz Soares Dulci, da Secretaria 
Geral da Presidência da República, 
para apresentar um detalhamento 
da Agenda Política do CNS para o 
Governo Federal e discutir a partici-
pação das representações de gover-
no na I Conferência Mundial sobre 
o Desenvolvimento dos Sistemas 
Universais de Seguridade Social. No 
encontro, os conselheiros detalharam 
as propostas e fizeram sugestões para 
viabilizar a implementação das mes-
mas. O item da Agenda que trata da 
criação do Serviço Civil em Saúde foi 

apresentado de forma detalhada ao 
ministro, que na oportunidade elo-
giou a iniciativa do CNS em discutir 
uma proposta com a participação dos 
movimentos que trará benefícios à 
sociedade e fortalecimento do SUS.

O ministro Dulci  se colocou à 
disposição para colaborar com a ar-
ticulação para discutir a agenda com 
outros setores do governo. Segundo 
ele, esses pontos precisam de ampla 
discussão com outras áreas de governo 
de forma a garantir a implementação 
das propostas. O presidente do Conse-
lho, Francisco Batista Junior, solicitou 
oficialmente uma reunião com o pre-

sidente Luis Inácio Lula da Silva para 
tratar das propostas da agenda. O CNS 
pretende, ainda, realizar outros encon-
tros com demais ministérios, como o 
da Educação e do Planejamento para 
apresentar a agenda e articular as pro-
postas de forma intersetorial.

A comissão de relatoria da I Con-
ferência Mundial, que se realizará no 
período de 1º a 5 de dezembro de 2010, 
em Brasília, reuniu-se pela primeira 
vez, dia 13 de agosto, no plenário do 
Conselho Nacional de Saúde, para 
discutir, entre outras coisas, a meto-
dologia de trabalho que deverá ser 
adotada para Conferência. A secretá-

ria Executiva, Rozângela Camapum, 
contextualizou a realização do evento, 
explicou como funciona a comunica-
ção e, juntamente com os membros 
da comissão, elaboraram um plano 
de trabalho para relatoria que será 
apresentado à comissão organizadora 
da Conferência. O Diário Oficial da 
União publicou, em 16 de agosto, a 
Portaria Interministerial nº 2.303 entre 
o Ministério da Saúde, Ministério da 
Previdência Social e Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, designando oficialmente a 
composição da comissão organizadora 
da I Conferência Mundial.

I Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento dos Sistemas Universais de Seguridade Social

Conselho debate com governo participação interministerial

Às vésperas de completar onze 
anos de tramitação no Con-
gresso Nacional, o Senado 

aprovou, dia 4 de agosto, o substitu-
tivo do senador Renato Casagrande 
(PSB-ES) ao PLC 187/08, originário 
do PL 1.681/99, do deputado Ar-
naldo Faria de Sá (PTB-SP), que 
regula o exercício da profissão de 
técnico em imobilização ortopédica. 
A CNTS havia protocolado ofício 
no Senado Federal solicitando ao 
presidente da Casa, senador José 
Sarney (PMDB-AP), a inclusão do 
PLC 187 na Ordem do Dia para vo-
tação no plenário. “Ressaltamos que 
a aprovação do projeto representa, 
para a categoria, a possibilidade de 
melhor formação profissional, além 
de normatizar o estágio, o controle 
e fiscalização de registro, a jornada 
e as condições de trabalho e a su-
pervisão do exercício profissional. 
Fatores que, certamente, resultarão 
na melhoria dos serviços prestados 
à população”, argumentou a Confe-
deração na correspondência.

A aprovação foi comemorada por 
dirigentes sindicais representantes 
da categoria, de entidades filiadas 
e/ou vinculadas à CNTS, que acom-
panharam a votação das galerias do 
plenário. “Desde 14 de setembro de 
2009, a proposta vinha sendo incluída 

na Ordem do Dia, porém não aprecia-
da. Portanto, esta é mais uma batalha 
que assumimos em defesa dos traba-
lhadores na saúde”, ressaltou o vice-
presidente da Confederação e presi-
dente da Federação dos Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Nordeste - FEESSNE, João 
Rodrigues Filho.

Ao projeto original, aprovado pe-
los deputados em 25 de novembro de 
2008, foram apresentadas emendas 
que tiveram por objetivo corrigir 
vícios de redação e de constitucio-
nalidade. Por conta das alterações, 
a matéria volta à análise da Câmara 
dos Deputados. Casagrande, relator 
da proposta na Comissão de Assun-
tos Sociais, argumentou, em seu voto, 
que a aprovação da proposta permi-
tirá o aperfeiçoamento da formação 
dos técnicos, profissionais que atuam 
no tratamento de fraturas ósseas e de 
outras doenças do aparelho locomo-
tor que exigem imobilizações com 
talas, aparelhos gessados e outros 
dispositivos.

O projeto enumera as atribuições 
próprias à função do Técnico em 
Imobilização Ortopédica, estabelece 
as condições para o seu exercício, ao 
exigir do profissional o certificado de 
conclusão de ensino fundamental e 
médio ou equivalente e possuir for-

Senado regula profissão de 
técnico em imobilização ortopédica

mação profissional por intermédio de 
escola técnica específica, determina 
as condições para reconhecimento 
das escolas técnicas, define os pro-
gramas sobre estágio e jornada de 
trabalho, equipamentos individuais 
e coletivos de proteção e segurança 
ao trabalhador.

As alterações e emenda, cons-
tantes no substitutivo, retiram ne-
cessidade de criar escola técnica 
específica para curso de técnico em 

imobilizações ortopédicas e acresce 
que atividades desempenhadas pelo 
técnico devem ser executadas sob 
supervisão médica. A medida pos-
sibilitará aos técnicos acumular dois 
cargos ou empregos, com compati-
bilidade de horários. Também trará 
aperfeiçoamento na formação desses 
técnicos, que atuam no tratamento 
de fraturas ósseas e outras doenças 
do aparelho locomotor, que exigem 
imobilizações. (Com Ag. Senado)

O Senado Federal aprovou, em 
segundo turno, dia 3 de agosto, a 
PEC 64/07, da senadora Rosalba 
Ciarlini (DEM/RN), que amplia a 
licença à gestante de 120 para 180 
dias. A PEC, que recebeu 62 votos 
favoráveis e nenhum voto contrário, 
vai agora à Câmara dos Deputados. 
A proposta altera a redação do inci-
so XVIII do artigo 7º da Constitui-
ção. Na prática, estende a todas as 
trabalhadoras o benefício que havia 
sido concedido pela Lei 11.770/08 
às funcionárias das empresas que 
aderissem ao Programa Empresa 
Cidadã. Por essa lei, originada de 
projeto da senadora Patrícia Saboya 
(PDT/CE), as empresas que aderis-

sem ao programa teriam benefícios 
fiscais. 

Alguns estados, municípios e 
empresas do setor público também 
já haviam ampliado para seis meses 
a licença de suas servidoras gestan-
tes, o que passará a ser obrigatório 
caso a Câmara confirme a decisão do 
Senado. A PEC foi aprovada em pri-
meiro turno no esforço concentrado 
do dia 7 de julho. Rosalba Ciarlini, 
disse que a PEC foi a primeira pro-
posição que apresentou no Senado, 
fruto de suas observações quando 
atuava como médica pediatra. “Via 
a angústia das mães quando tinham 
que voltar ao trabalho. Agora, a mãe 
vai voltar muito mais produtiva e 

tranquila, ao passo que a criança 
terá um desenvolvimento psíquico 
mais equilibrado e será um cidadão 
de paz”, disse a senadora. 

O resultado foi comemorado 
pelos senadores, que ressaltaram os 
benefícios inerentes à ampliação do 
período de convivência entre a mãe 
e o bebê, e pelo público presente nas 
galerias do plenário. O que difere a 
proposta ora em discussão da Lei 
11.770/08, que criou o Programa 
Empresa Cidadã, é que, no caso da 
legislação em vigor, a ampliação da 
licença-maternidade de quatro para 
seis meses vale para as funcionárias 
das empresas que aderirem ao pro-
grama, mediante incentivo fiscal. 

A PEC de Rosalba Ciarlini, por sua 
vez, torna a norma obrigatória para 
todas as empresas e instituições.

A autora enfatizou, na justifi-
cação da PEC, os benefícios que 
poderão advir para a saúde da 
mãe e do recém-nascido e que a 
proposta visa garantir a segurança 
da mulher no mercado de trabalho. 
A proposta, que na Câmara tramita 
como PEC 515/10, será analisada 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça e, se aprovada, será anali-
sada por comissão especial, a ser 
criada especificamente para esse 
fim. Depois, seguirá para o plenário, 
onde precisará ser votada em dois 
turnos. (Ag. Senado)

Senadores ampliam licença à gestante de 120 para 180 dias

Dirigentes sindicais comemoram aprovação do projeto
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Crise econômica causou recorde 
do desemprego de jovens, diz OIT

A taxa de desemprego juvenil 
atingiu seu maior nível já registrado 
e deverá aumentar até o final de 2010, 
afirma a Organização Internacional 
do Trabalho em novo relatório di-
vulgado para coincidir com o lan-
çamento do Ano Internacional da 
Juventude da ONU, em 12 de agosto. 
O relatório Tendências Mundiais 
de Emprego para a Juventude - 2010 
diz que de cerca de 620 milhões de 
jovens economicamente ativos com 
idade entre 15 e 24 anos, 81 milhões 
estavam desempregados no final 
de 2009 – o número mais elevado 
já registrado. Este número é de 7,8 
milhões de jovens a mais do que o 
número global registrado em 2007. 
A taxa de desemprego dos jovens 
aumentou de 11,9 por cento em 2007 
para 13,0 por cento em 2009. 

O estudo acrescenta que estas 
tendências terão “consequências 
significativas para os jovens e as gera-
ções futuras vão engrossar as fileiras 
dos desempregados já” e alerta para 
o risco “de um legado de crise de 
uma ‘geração perdida’, composta de 
jovens que abandonaram o mercado 
de trabalho, tendo perdido toda a 

esperança de serem capazes de tra-
balhar para uma vida decente”. 

Segundo as projeções da OIT, a 
taxa de desemprego global de juven-
tude deverá continuar a aumentar 
durante o ano de 2010, para 13,1 por 
cento, seguida por um declínio mo-
derado para 12,7 por cento em 2011. 
O relatório também aponta que a taxa 
de desemprego dos jovens revelou-se 
mais sensível à crise do que as taxas 
de adultos e que a recuperação do 
mercado de trabalho para homens 
e mulheres jovens provavelmente 
ficará atrás da dos adultos. 

O relatório indica que nos pa-
íses desenvolvidos e de algumas 
economias emergentes, o impacto 
de crise sobre a juventude é senti-
do principalmente em termos de 
aumento do desemprego e os riscos 
sociais associados com o desânimo e 
inatividade prolongada. O relatório 
da OIT assinala que nas economias 
em desenvolvimento, onde 90 por 
cento dos jovens vivem, os jovens 
são mais vulneráveis ao subemprego 
e à pobreza. Segundo o relatório, nos 
países de baixa renda, o impacto da 
crise é mais sentido nas horas mais 

curtas de trabalho e na redução de 
salários para os poucos que mantêm 
empregos assalariados e no aumen-
to do emprego vulnerável em uma 
economia com um número cada vez 
maior de empregos informais. 

O relatório estima que 152 milhões 
de pessoas jovens, ou cerca de 28 por 
cento de todos os trabalhadores jovens 
do mundo, tinham trabalho, mas esta-
vam em situação de extrema pobreza, 
em famílias que sobreviviam com 
menos de US$ 1,25 por pessoa por dia 
em 2008. “Nos países em desenvolvi-
mento, a crise permeia o cotidiano dos 
pobres”, disse o diretor geral da OIT, 
Juan Somavia. “As consequências da 
crise econômica e financeira ameaçam 
agravar os pré-existentes déficits de 
trabalho decente entre os jovens. O 
resultado é que o número de jovens em 
trabalhos precários cresce e este ciclo 
pode persistir por pelo menos mais 
uma geração.” 

O relatório da OIT explica como 
o desemprego, o subemprego e o 
desânimo podem ter um impacto 
negativo a longo prazo sobre os 
jovens, comprometendo as suas 
perspectivas futuras de emprego. O 

estudo também destaca o custo da 
ociosidade entre os jovens, dizendo: 
“as sociedades perdem seus inves-
timentos em educação. Governos 
deixam de receber contribuições para 
os sistemas de segurança social e são 
forçados a aumentar os gastos com 
serviços de reparação”.

“Os jovens são os motores do 
desenvolvimento econômico”, disse 
Somavia. Antecedente esse potencial 
é um desperdício econômico e pode 
minar a estabilidade social. A crise é 
uma oportunidade para reavaliar as 
estratégias para enfrentar os graves 
inconvenientes que os jovens enfren-
tam quando entram no mercado de 
trabalho. É importante se concentrar 
em estratégias globais e integradas 
que combinem educação e formação, 
com políticas de emprego orienta-
das para a juventude. A ONU está 
lançando o Ano Internacional da 
Juventude. Através do diálogo e da 
compreensão mútua, estaremos em 
melhor posição para influenciar as 
políticas viáveis que respondam às 
necessidades e aspirações dos jovens 
para o trabalho decente”, acrescen-
tou. (Fonte: Notícias da OIT)

O grito da geração
Começo esta poesia

Com muita dignidade
É o jovem camponês
E o jovem da cidade

Na luta pelos direitos
Por outra realidade 

A juventude do campo
Vive sempre excluída

Sem direito ao trabalho
Isso a torna oprimida

Mas os jovens se reúnem
Seja em grupo ou mutirão

Dentro da organização
Se encontra uma saída

A juventude da cidade
que vive em periferia
Com muita sabedoria
Supera a disparidade

Vive em busca da igualdade
Por justiça e educação
Com alegria e diversão

Ela luta de verdade

A juventude está unida
Seja urbana ou rural

Enfrentando um sistema
Esse tal neoliberal

Superando tanta dor
Com o canto e a poesia

Somos da sociedade
Cultivando a utopia

Continuo esta poesia
Com muita felicidade
É o jovem camponês
E o jovem da cidade

Na luta pelos direitos
Por outra realidade.

Severino Santos Terto
Campina Grande - PB

2010 – Ano Internacional da Juventude

Comitê Jovem fará atividades de conscientização

Diálogo e entendimento 
mútuo é o tema escolhi-
do pela Organização das 

Nações Unidas para as comemo-
rações do Ano Internacional da 
Juventude, iniciadas oficialmente 
dia 12 de agosto. A Assembleia 
Geral da ONU solicitou apoio dos 
governos, da sociedade civil, dos 
indivíduos e comunidades para 
celebrar o evento. O objetivo é 
encorajar o diálogo e compreen-
são entre gerações e promover 
os ideais de paz, respeito pelos 

direitos humanos, liberdade e so-
lidariedade. Estimular os jovens 
na promoção do progresso, com 
ênfase nas Metas de Desenvol-
vimento do Milênio, que prevê 
redução, até 2015, da extrema 
pobreza, fome, mortalidade ma-
terna e infantil, falta de acesso à 
educação e cuidados de saúde.

O Dia da Juventude do Brasil é 
comemorado em 22 de setembro. 
De acordo com estudos do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada - 
IPEA, a população jovem brasileira 

– de 15 a 29 anos – vai atingir o seu 
maior número este ano, podendo 
chegar a 51 milhões. São jovens 
que, em sua maioria, carecem de 
políticas públicas voltadas para 
a educação, a assistência à saúde, 
o mercado de trabalho, a cultu-
ra, o esporte e o lazer. Visando 
conscientizar os jovens quanto à 
necessidade de se engajarem na 
luta por seus direitos, o Comitê 
Jovem da CNTS fará, na data 
comemorativa, atividades pela 
maior integração na sociedade.
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Em acatamento à Senten-
ça  263/2009  –  referen-
te  à  Ação Civil Pública 

2005.33.00.020219-8, proposta pelo 
Ministério Público Federal –, da 
14ª Vara Federal - Salvador (BA), 
que julgou ilegal o procedimento 
da “alta programada”, o Instituto 
Nacional do Seguro Social emitiu 
a Resolução INSS/PRES 97, de 19 
de julho de 2010, determinando 
a manutenção do pagamento 
do benefício de auxílio-doença 
enquanto não for realizado novo 
exame médico pericial. A medida põe 
fim à angústia dos segurados que 
ficam sem receber e se ausentam do 
trabalho enquanto aguardam nova 
perícia.

A resolução, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 20/07/2010, mantém 
o procedimento da “alta programada” 
para cessar o auxílio-doença, porém, 
define que será mantido o pagamento 
do benefício, inclusive aqueles decor-
rentes de acidente do trabalho, até a 
efetivação da perícia, caso o INSS não 
consiga agendar a perícia para antes da 
data do término previsto do benefício. 
O procedimento conhecido como “alta 
programada” foi implantado pelo INSS 
em 2005 e prevê uma data para término 
do auxílio-doença.

Desde então, o segurado que não 
se julgar recuperado para retornar ao 
trabalho deve pedir a prorrogação do 

benefício. Porém, muitas vezes, a perícia 
médica para avaliação do pedido de 
prorrogação ocorre em data posterior 
à data prevista para cessação do paga-
mento do auxílio. Se a perícia conside-
rar que o segurado continua incapaz 
o benefício é mantido e marcada nova 
data para o seu término; no entanto, se 
for favorável ao retorno ao trabalho, o 
segurado fica sem receber o benefício no 
período entre a data prevista de alta e a 
data do retorno e com falta ao trabalho, 
pois enquanto aguarda a perícia, não 
pode exercer sua atividade.

Resolução INSS/PRES nº 97, de 19 de 
julho de 2010 - DOU de 20/07/2010

Define procedimentos relativos 
ao pagamento de beneficiários de 
auxílio-doença, em cumprimento a 
sentença relativa à Ação Civil Pública 

nº 2005.33.00.020219-8.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei nº 8.213, de 24 de julho e 1991, 
Decreto nº 3.048, de 06 de maio 
de 1999, e Ação Civil Pública nº 
2005.33.00.020219-8, Sentença nº 
263/2009.

O Presidente Substituto do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social 
- INSS, no uso da competência que 
lhe foi conferida pelo Decreto nº 
6.934, de 11 de agosto de 2009,

Considerando a necessidade de 
definir a forma de pagamento dos 
benefícios de auxílio-doença, confor-
me determina a sentença nº 263/2009 
relativa à Ação Civil Pública - ACP nº 
2005.33.00.020219-8, resolve:

Art. 1º Estabelecer que no proce-
dimento de concessão do benefício de 
auxílio-doença, inclusive aqueles de-
correntes de acidente do trabalho, uma 
vez apresentado pelo segurado pedido 
de prorrogação, mantenha o pagamento 
do benefício até o julgamento do pedido 
após a realização de novo exame médico 
pericial.

Art. 2° O INSS e a DATAPREV 
adotarão medidas necessárias para o 
cumprimento desta resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor 
nesta data.

Benedito Adalberto Brunca

Justiça decide que alta 
programada é ilegal

INSS determina manutenção do 
auxílio-doença até nova perícia médica

A Organização Internacional do Tra-
balho e o Ministério Público do Trabalho 
assinaram, dia 10 de julho, na sede do 
MPT em Brasília, protocolo de intenções 
com o objetivo de promover uma agen-
da de trabalho decente através do forta-
lecimento do diálogo social e do respeito 
aos direitos e princípios fundamentais 
do trabalho. O documento foi assina-
do pela diretora do Departamento de 
Normas Internacionais do Trabalho da 
OIT, Cleópatra Doumbia-Henry, e pelo 
procurador-geral do Trabalho, Otávio 
Brito Lopes, em cerimônia que contou 
com a presença da diretora do Escritó-
rio da OIT no Brasil, Laís Abramo, do 
especialista em Normas Internacionais, 
Christian Ramos Veloz, e de Horácio 
Guido, também do Departamento de 
Normas.

Para Cleópatra Doumbia-Henry, o 
protocolo é apenas o início de uma série 
de atividades conjuntas. “Esperamos 

que seja o início de um grande caminho 
de cooperação marcado por um objeti-
vo comum, o da aplicação do direito 
internacional, o direito interno e em 
particular o direito das normas interna-
cionais do trabalho”. Ela destacou que o 
acordo assume significado especial pela 
importância do Brasil no mundo e por 
ser o primeiro desse tipo que se assina 
com o Ministério Público do Trabalho 
de um país das Américas.

Laís Abramo destacou a importância 
do protocolo no reforço da parceria en-
tre a OIT e o MPT. “Temos trabalhado 
conjuntamente em temas absolutamente 
fundamentais que dizem respeito às 
normas do trabalho, como o combate 
ao trabalho escravo, ao trabalho infantil, 
na promoção da igualdade e combate à 
discriminação e nas questões que dizem 
respeito à liberdade sindical”, disse.

Para o procurador-geral do Traba-
lho, além da parceria já existente entre 

os dois organismos, o protocolo abre 
outras possibilidades. “Essa parceria irá 
preparar e qualificar os procuradores do 
Trabalho sobre as normas e convenções 
da OIT e ampliará a troca de experiên-
cias”, afirmou Otávio Brito Lopes.

No protocolo são estabelecidas 
relações de cooperação e informação 
em matéria de normas internacionais 
do trabalho. Entre elas estão o direito 
internacional do trabalho, mecanismos 
de controle e aplicação das normas da 
OIT e as relações entre direito interno e 
direito internacional do trabalho. Tam-
bém participaram do evento o ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, Lelio 
Bentes Correa, o vice-procurador geral 
do Trabalho, Jeferson Luiz Pereira Co-
elho, o Coordenador Nacional de Liber-
dade Sindical, Ricardo José Macedo de 
Britto Pereira, e outros subprocurado-
res-gerais do Trabalho. (Fonte: Notícias 
da OIT, com informações do MPT)

Por entender que o aviso-prévio 
indenizado faz parte do contrato de 
trabalho, inclusive para a incidência 
da estabilidade no emprego, uma 
ex-funcionária gestante consegue 
direito a verbas trabalhistas da es-
tabilidade provisória estabelecida 
na Constituição. A decisão foi da 
Sexta Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho que deu provimento a 
recurso de revista da trabalhadora, 
cuja gestação ocorrera no período 
do aviso-prévio.

No fim do contrato de trabalho, 
a ex-funcionária comprovou o início 
da concepção dentro do período do 
aviso-prévio. O Tribunal Regional 
da 5ª Região (BA) negou o pedido 
de estabilidade, argumentando que 
o aviso não integra o contrato de 
trabalho, de modo que as vantagens 
surgidas naquele momento esta-
riam restritas a verbas relacionadas 
antes do requisito, conforme inter-
pretação dada na primeira parte da 
Súmula 371 do TST. Diante disso, 
a trabalhadora interpôs recurso de 
revista ao TST.

O relator do processo na Sexta 
Turma, ministro Maurício Go-
dinho Delgado, deu razão à ex-
funcionária. Segundo o ministro, 
o dispositivo constitucional que 
vedou a dispensa arbitrária de 
empregada gestante, desde a con-
firmação da gravidez até cinco me-
ses após o parto (artigo 10, II, “b”), 
buscou garantir o emprego contra 
a dispensa injusta e discriminató-
ria, além de assegurar o bem-estar 
do bebê. O relator destacou que o 
período de aviso-prévio integra o 
contrato de trabalho para todos os 
efeitos, inclusive para a incidência 
da estabilidade no emprego. “O 
aviso não extingue o contrato, 
mas apenas firma o prazo para o 
término”.

Na sessão decidiu-se que a con-
cessão da estabilidade da gestante 
relaciona-se à dignidade da pessoa 
humana e do bem-estar do nasci-
turo, de modo que direitos funda-
mentais previstos na Constituição, 
como a proteção à maternidade e 
à infância (artigos 6º e 7º, XVIII), 
à família (artigo 226), à criança e 
ao adolescente (artigo 227) não 
poderiam ser restringidos por 
interpretação da jurisprudência. 
Com esses fundamentos, a maio-
ria da Sexta Turma - vencido o 
ministro Fernando Eizo Ono - deu 
provimento ao recurso de revista 
da ex-funcionária e condenou a 
empresa ao pagamento dos salá-
rios e demais direitos correspon-
dentes entre a data da despedida 
e o final do período de estabilidade 
de gestante. (Fonte: TST)

TST garante 
estabilidade 

provisória a gestante 
em aviso prévio

OIT e Ministério Público do Trabalho 
assinam protocolo por trabalho decente
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Pela natureza imperativa do 
pagamento de verbas resci-
sórias, a Seção Especializa-

da em Dissídios Individuais do 
Tribunal Superior do Trabalho 
negou provimento a recurso da 
Têxtil Renaux S/A, que buscava 
validar o pagamento parcelado 
de direitos trabalhistas. A empre-
sa havia deixado de pagar, a um 
empregado que dispensou sem 
justa causa, verbas rescisórias 
no prazo legal. Firmou acordo 
extrajudicial, parcelando esses 
valores, e estabeleceu novo prazo 
para o pagamento da multa do ar-
tigo 477 da CLT. Esse dispositivo 
disciplina a multa por eventual 
descumprimento do prazo para 
o pagamento das verbas rescisórias 
devidas no ato da homologação da 
dispensa do trabalhador.

Ao analisar o caso, a Terceira 
Turma do TST havia aceitado o 

Empresa que parcelou verbas rescisórias 
pagará multa do artigo 477 da CLT

Bloqueio ou 
penhora de 

salário é vetado 
pelo TST

Alguns juízes, na busca de 
alternativas para a execução dos 
processos trabalhistas, aderiram 
à prática da penhora de parte 
do salário do devedor. A ini-
ciativa, no entanto, foi barrada 
pelo Tribunal Superior do Tra-
balho. O salário é considerado 
impenhorável pelo artigo 649, 
inciso IV, do Código de Proces-
so Civil. A única exceção para 
isso é a penhora destinada ao 
pagamento de pensão alimen-
tícia. Alguns juízes trabalhistas, 
porém, optaram por flexibilizar 
esse entendimento e penhorar 
um percentual do salário do 
devedor.

Há dois anos, ao analisar o 
tema, o TST redigiu uma orien-
tação que serve de parâmetro 
para os demais magistrados 
do trabalho, que deixa clara a 
impenhorabilidade do salário, 
ainda que seja apenas um per-
centual. A recomendação está 
na Orientação Jurisprudencial 
153, de dezembro de 2008, da 
Seção Especializada em Dissí-
dios Individuais 2. (Fonte: Valor 
Econômico)

Valores de FGTS, deferidos ju-
dicialmente, não podem ser pagos 
diretamente ao trabalhador. O em-
pregador deve depositar a quantia, 
determinada na condenação, em 
conta vinculada do empregado. 
Nesse sentido, a Sexta Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho 
rejeitou apelo de um trabalhador 
que tem visto seu pedido negado 
desde a primeira instância. Ao exa-
minar o recurso na Sexta Turma, o 
ministro Augusto César Leite de 

Carvalho, relator, verificou que há 
precedentes no TST indicando a im-
possibilidade do pagamento direto 
ao trabalhador dos valores do FGTS 
pleiteados em juízo. 

O ministro informa que, apesar 
de o artigo 20, I, da Lei 8.036/90 
possibilitar a movimentação da 
conta vinculada do trabalhador em 
caso de dispensa sem justa causa, o 
“dispositivo legal não autoriza que 
os valores dos depósitos do FGTS 
decorrentes da condenação judicial 

sejam pagos diretamente ao empre-
gado, pois as ações trabalhistas que 
envolvem recolhimentos fundiários 
englobam direitos não só do traba-
lhador, mas também do órgão gestor 
do FGTS, relativamente à multa pelo 
atraso nos recolhimentos, razão pela 
qual o depósito na conta vinculada 
deve ser observado”. A Sexta Turma 
acompanhou o voto do relator, e 
negou provimento ao recurso de re-
vista. (RR - 102741-38.1999.5.04.0028) 
(Fonte: TST)

O período de férias inferior a dez dias foi julgado como 
irregular e ordena pagamentos em dobro ao trabalhador. 
Tal decisão foi tomada pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
dia 3 de agosto, ao julgar recurso da Azaléia, que tentava 
anular a sentença que julgou irregular o procedimento de 
dar férias inferiores a dez dias, mesmo que por fraciona-
mento, a um funcionário. Para a Quarta Turma do TST, 
fracionar as férias em menos de dez dias não se trata apenas 
de mera infração administrativa. Nessa situação, o empre-
gador deverá pagar em dobro ao trabalhador.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, no Rio 
Grande do Sul, manteve a sentença e ressaltou que, no caso, 
trata-se de concessão de dias por liberalidade do emprega-
dor, e não de férias, pois não foi observada a lei em relação 
ao descanso anual. Para o TRT, a situação é caracterizada 
como fraude e desvirtuamento às normas da CLT que se 
referem ao direito às férias.

A relatora do recurso, ministra Maria de Assis Calsing, 
destacou que as empresas, ao imporem a concessão de férias 
em um só período, deixam claras suas intenções quanto à 
proteção à saúde física e mental do trabalhador. O fracio-
namento das férias é permitido em casos excepcionais, mas 
é impossível se dividir em períodos inferiores a dez dias. 
“A concessão de férias por período inferior ao mínimo de 
dez dias, conforme previsto na CLT, mostra-se ineficaz, por 
não atingir o seu fim precípuo assegurado por lei, afastan-
do a tese de mera infração administrativa e determinando 
o pagamento em dobro do período”, afirmou a ministra 
Calsing. (Fonte: TST)

A Justiça do Trabalho de São Paulo pode 
encaminhar para protesto as dívidas tra-
balhistas não pagas pelas empresas a seus 
funcionários. O objetivo do mecanismo é 
liquidar os processos e coibir o adiamento 
dos pagamentos. A prática tem apenas três 
meses de funcionamento, mas vem cres-
cendo e já preocupa as empresas do país. 
Em São Paulo – capital, Baixada Santista e 
Grande São Paulo –, por meio de convênio 
do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região com o Instituto de Protesto de Tí-
tulos de São Paulo, os juízes podem emitir 
as certidões de crédito trabalhista e enviar 
os pedidos de protesto pela internet – o 
que ocorre apenas em decisões transitadas 
em julgado, ou seja, quando não cabe mais 
recurso.

Maria Cristina Trentini, juíza auxiliar 
da presidência do TRT-SP, explica que 
a ferramenta, que deve ser usada como 
última medida para recebimento do crédi-
to – quando não foram encontrados bens, 
rendas ou ativos financeiros –, foi criada 
para tirar o devedor da "zona de conforto" 
e já tem dado resultados positivos. Segundo 
ela, em três meses, foram emitidas na 2ª 
Região 276 certidões de crédito, no valor 
total de R$ 11,6 milhões. O pagamento, no 
entanto, foi feito em apenas 5% dos casos, 

montante que chegou a R$ 56,8 mil. O 
restante vai a protesto. "O pagamento de 
pequenos valores é mais fácil. Esperamos 
um grande número de devedores com 
poucas ações na Justiça".

A juíza diz, ainda, que a expectativa é 
aumentar o índice de solução das decisões. 
"Tínhamos sentenças que não chegavam a 
lugar algum, sem efetividade. Eram percor-
ridos todos os caminhos e o devedor não 
sofria restrições. Agora a Justiça terá mais 
eficácia", ressalta a magistrada.

José Carlos Alves, presidente da se-
ção São Paulo do Instituto de Estudos de 
Protesto de Títulos do Brasil, afirma que, 
quando o cartório recebe o pedido de pro-
testo do juiz, intima a empresa para fazer 
o pagamento em três dias. Se o pagamento 
não for feito, o título vai a protesto. Segun-
do ele, em até dois meses a prática será 
ampliada para todo o estado.

A especialista em Direito Trabalhista, 
Luciana Arduin Fonseca, sócia do escritório 
Leite, Tosto e Barros Advogados, explica 
que, com o título em cartório, a empresa 
poderá sofrer sanções como a não parti-
cipação em licitações do poder público, 
além da não obtenção de empréstimos e 
financiamentos. (Fonte: Diário do Comercio 
e Indústria)

Justiça do Trabalho pode encaminhar 
dívidas trabalhistas para protesto

recurso do trabalhador e condenou 
a empresa ao pagamento da multa. 
Diante disso, a empresa interpôs 
recurso de embargos, alegando a 
validade da transação. O relator 

do processo na SDI-1, mi-
nistro Aloysio Corrêa da 
Veiga, considerou correta a 
posição da Terceira Turma, 
ao aplicar a multa prevista 
no artigo 477, diante da ino-
bservância do prazo para o 
pagamento das verbas e da 
não validade do acordo ex-
trajudicial. Em sua avaliação, 
não se pode validar acordo 
que prevê o parcelamento 
de verbas rescisórias, uma 
vez que se trata de direito 
indisponível do empregado, 
ainda mais quando realizado 
extrajudicialmente. O relator 
apresentou outra decisão do 
colegiado nesse mesmo sen-

tido. Seguindo o entendimento do 
relator, a SDI-1, por unanimidade, 
negou provimento ao recurso de 
embargos da empresa. (RR-19600-
41.2008.5.12.0010)

Em condenação, FGTS não pode
 ir direto para empregado

Período de férias 
inferior a 10 dias é 

irregular, decide TST
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Joaquim José da Silva Filho*

No Brasil, a duração normal 
do trabalho, prevista no art. 
7º, inciso XIII, da Constitui-

ção Federal, é de 8 horas diárias e 
44 horas semanais. Essa limitação 
decorre de aspectos biológicos e 
de prevenção contra os efeitos psi-
cofisiológicos oriundos da fadiga, 
provocados por excessivas jornadas 
de trabalho. 

Algumas categorias profissio-
nais, em decorrência de peculiari-
dades inerentes às suas atividades, 
têm jornadas com duração reduzida 
do trabalho, previstas em leis espe-
ciais, como por exemplo, bancários, 
jornalistas, telefonistas, técnicos em 
radiologia e, recentemente, os as-
sistentes sociais, que conquistaram 
a jornada de 30 horas semanais. O 
que, por analogia e, sobretudo, por 
justiça, deve ser aplicado imedia-
tamente aos profissionais da enfer-
magem, como propugna a CNTS, 
suas federações filiadas e centenas 
de sindicatos da saúde, em todo o 
Brasil, por meio do Projeto de Lei 
2295/2000, que institui a jornada 
de 30 horas semanais para os Auxi-
liares de Enfermagem, Técnicos de 
Enfermagem e Enfermeiros. 

Embora a Constituição estabe-
leça a jornada de 8 horas diárias 
e 44 semanais, faculta também a 
compensação e a redução da jor-
nada. No caso de compensação, 
muitos sindicatos da saúde avençam 
acordos coletivos ou convenções 
coletivas de trabalho, estabelecendo 
jornadas especiais de trabalho, como 
por exemplo, a jornada de “12 x 36” 
(doze horas de trabalho por trinta e 
seis horas de descanso) que, apesar 
de extrapolar o limite de 2 horas di-
árias, é uma forma de compensação 
muito usual no setor da saúde. 

Assim, com absoluta consciência 
de que o tema é muito importante 
e suporta várias interpretações, em 
especial sobre o tema: “Feriados 
trabalhados na escala de 12 x 36”, 
passamos a analisar alguns aspectos 
dessa jornada de trabalho:

 
1. Da validade da jornada - Com 

a promulgação da Constituição 
Federal em 1988, que prestigiou a 
negociação coletiva (art. 7º, XXVI), 
as entidades sindicais passaram a ter 
grande poder de negociação na bus-
ca do atendimento às reivindicações 

da classe trabalhadora 
que representam. 

Assim, entendemos 
que, não provocando 
precarização dos direi-
tos trabalhistas e preser-
vados os princípios de 
proteção ao trabalhador, 
algumas normas  po-
dem ser flexibilizadas, 
sempre mediante ne-
gociação coletiva (art. 
7º, XIII). É o caso da jornada de 
“12x36”. 

Os legisladores já reconheceram a 
validade dessa jornada, exemplifican-
do o caso da recente Lei nº 11.901/09, 
que estabeleceu legalmente o horário 
de  12x36 para os bombeiros civis.  
Portanto, apenas para argumentar, 
pode-se invocar a aplicação analógica 
desse dispositivo legal dos bombeiros 
civis para sustentar a legalidade da 
mesma jornada para os profissionais 
da saúde.

2. Da imprescindível necessida-
de de assistência do Sindicato - Em 
muitos sindicatos do setor saúde, a 
previsão dessa jornada de “12x36”  
consta em Convenção Coletiva de 
Trabalho. Por exemplo, no caso do 
SINSAUDESP, há mais de 20 anos, 
existe na CCT esta previsão, que as-
segura também a concessão de uma 
hora de intervalo e a concessão de 
duas folgas mensais, além da obri-
gatória assistência do sindicato na 
avença dessa jornada especial.

CCT do SINSAUDESP:
“Cláusula 14 - Faculdade de Em-

pregados e Empregadores estabele-
cerem jornada de trabalho de 12 x 36, 
ou seja, doze horas de trabalho, com 
intervalo de uma hora para refeição, 
por trinta e seis horas de descanso, 
assegurando-se, outrossim, duas 
folgas mensais, não podendo essas 
folgas serem concedidas em dias já 
compensados, ou o pagamento das 
horas extras correspondentes, con-
forme escala de trabalho estabeleci-
da pelo empregador, sempre com a 
assistência dos sindicatos”.

 
3. Do intervalo intrajornada e 

folgas mensais - Como estabelecido 
na Cláusula 14 da CCT do Sindicato da 
Saúde de São Paulo (SINSAUDESP), 
para os trabalhadores que exerçam 
a jornada 12 x 36, seja diurna 
ou noturna, deverão sempre ser 

concedidas uma hora de 
intervalo para refeição 
e descanso, em local 
apropr iado ,  e  duas 
folgas mensais, que não 
poderão recair em dias já 
compensados.

4. Do adicional notur-
no - Na jornada noturna 
de “12x36”, em que o 
trabalho é prorrogado 

além das 5h00 da manhã, o adicio-
nal noturno deve ser pago, com o 
acréscimo legal ou convencional, 
até o final da prorrogação, como 
determina a Súmula nº 60 do TST - 
Tribunal Superior do Trabalho.

Também importante relembrar 
que a hora noturna (aquelas traba-
lhadas a partir das 22h00 de um dia 
até às 05h00 do dia seguinte, ou até 
o final da prorrogação da jornada), 
tem duração reduzida de 60 minutos 
para 52 minutos e 30 segundos, ou 
seja, as horas noturnas valem 14,29% 
a mais que as diurnas. Para calcular, 
multiplique o nº de horas noturnas 
trabalhadas por 1,1429. Assim, se 
o funcionário trabalhou das 22h00 
às 5h00 (7 horas), multiplique 7 x 
1,1429, que é igual a 8 horas.

5. Dos feriados trabalhados - O 
trabalho em feriados, em qualquer 
jornada de trabalho, assim como no 
sistema de “12 x 36”, deve ser remu-
nerado em dobro ou compensado 
com mais uma folga. 

O artigo 9º, da Lei 605/49 esta-
belece que “nas atividades em que 
não for possível, em virtude das 
exigências técnicas das empresas, 
a suspensão do trabalho, nos dias 
feriados civis e religiosos, a remu-
neração será paga em dobro, salvo 
se o empregador determinar outro 
dia de folga”.

A Súmula 146, do Tribunal Su-
perior do Trabalho, estipula que 
“o trabalho prestado em domingos 
e feriados, não compensado, deve 
ser pago em dobro, sem prejuízo 
da remuneração relativa ao repouso 
semanal”. 

Alguns Tribunais Trabalhistas já 
proferiram decisões mais específicas 
e avançadas sobre o tema: Veja algu-
mas dessas teses jurisprudenciais:

Orientação Jurisprudencial nº 
14 da Turma do TRT da 3ª Região:  

JORNADA DE 12 X 36 HORAS - 
TRABALHO EM DOMINGOS E 
FERIADOS. O labor na jornada de 
doze horas de trabalho por trinta e 
seis de descanso não exclui o direito 
do empregado ao recebimento em 
dobro dos feriados trabalhados, 
mas apenas dos domingos, que já se 
encontram automaticamente com-
pensados. (Diret. de Documentação, 
Legislação e Jurisprudência)

“404822 - JORNADA DE 12 X 
36 - FERIADOS TRABALHADOS 
- PAGAMENTO EM DOBRO - O 
gozo dos feriados visa permitir 
que o trabalhador e sua família 
participem das comemorações de 
acontecimentos e datas de grande 
significação universal, nacional ou 
religiosa - o que não será possível 
quando as 12 horas de trabalho 
com eles coincidem - pelo que são 
devidos em dobro. (TRT 3ª R. - RO 
18.871/96 - 5ª T. - Rel. Juiz Paulo Si-
fuentes Costa - DJMG 24.05.1997).

406196 - ESCALA DE JORNADA 
- 12 X 36 - DOBRA DOS FERIADOS 
- Empregado que trabalha na escala 
de plantão 12 x 36 encontra, na pró-
pria escala de trabalho, a folga com-
pensatória do domingo trabalhado. 
O mesmo não ocorre, entretanto, 
com os feriados, os quais traduzem 
ocorrência excepcional e que não po-
deria, por conseguinte, estar prevista 
e compensada na carga semanal de 
trabalho. (TRT 3ª R. - RO 7.369/97 - 
4ª T. - Rel. Juiz Maurício Pinheiro de 
Assis - DJMG 17.01.1998).

Alertamos, entretanto, que esta 
tese não é unânime. Alguns juízes 
do trabalho ainda relutam em 
aceitá-la, com o argumento anacrô-
nico de que na jornada de 12 x 36, 
estariam compreendidos os feriados 
trabalhados. Um absurdo! Isto não 
está escrito em nenhum lugar. Não 
há nenhuma norma legal que ampa-
re esse esdrúxulo entendimento. 

Por tudo isso, esta é a tese pela 
qual nós devemos lutar e defender: 
FERIADOS TRABALHADOS NA 
JORNADA DE 12 X 36 DEVEM SER 
COMPENSADOS OU PAGOS EM 
DOBRO!

* Diretor de Assuntos 
Trabalhistas e Judiciários da 

CNTS e Secretário Geral do 
SINSAUDESP

O Conselho Nacional de Justiça 
lançou, em 3 de agosto, um fórum 
nacional para monitorar conflitos so-
bre fornecimento de medicamentos, 
tratamentos e internações e ações 
relativas ao SUS, que contará com 

participação de órgãos públicos e 
privados. Segundo a Advocacia-
Geral da União, de janeiro de 2005 
até junho deste ano, a União respon-
de por ações na área de saúde que 
somam R$ 202,7 milhões.

O valor dos litígios tem aumentado 
ano a ano e passou de R$ 2,4 milhões 
em 2005, para R$ 95,3 milhões, em 
2009. Dados do Ministério da Saúde 
mostram que, entre 2003 e 2009, a 
pasta respondeu por 5.323 processos 

judiciais somente por pedidos de me-
dicamentos, o que representou gasto 
de R$ 159,03 milhões. Na compra de 
medicamentos por ações judiciais 
foram gastos R$ 171,6 mil em 2003 
contra R$ 83,1 milhões em 2009.

Judiciário cria fórum para 
tratar conflitos na área de saúde

Feriados trabalhados na jornada de 
12 x 36 devem ser pagos em dobro?
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Desaposentação. Embora o termo 
seja esquisito, é a possibilidade de 
o beneficiário ou beneficiária abrir 
mão da aposentadoria e tentar re-
ceber outra com valor maior. Pode 
se candidatar a um novo benefício 
quem já se aposentou e continuou a 
trabalhar e a contribuir com a Pre-
vidência Social. O Superior Tribunal 
de Justiça inovou na possibilidade 

da desaposentação. A situação tí-
pica é quando a pessoa se aposenta 
proporcionalmente, mas continua 
trabalhando e contribuindo para 
o INSS e, posteriormente, usa esse 
tempo para conseguir aposentado-
ria integral. Na primeira e segunda 
instância, tem sido admitida essa 
possibilidade, mas é exigida a de-
volução dos benefícios já pagos. Já 

o STJ tem entendido que, como a 
pessoa já contribuiu com a seguri-
dade, não haveria por que devolver 
os benefícios pagos.

O ministro Hamilton Carvalhido 
considerou que abdicar da aposen-
tadoria é um direito do beneficiado 
que depende apenas de sua própria 
deliberação. "A aposentadoria é 
um direito patrimonial disponível 

[a pessoa pode abrir mão] e o in-
teressado pode escolher o sistema 
que melhor lhe assiste", afirmou o 
magistrado. A ministra Laurita Vaz 
também entendeu nesse sentido, ad-
mitindo que um aposentado abrisse 
mão do benefício que recebia como 
trabalhador rural para poder receber 
outro mais vantajoso como trabalha-
dor urbano. (Fonte: STJ)

Ao analisar um conjunto de 
21 Mandados de Injunção 
sobre aposentadoria es-

pecial de servidores públicos, o 
Plenário do Supremo Tribunal Fe-
deral concedeu a ordem em todos 
os casos, garantindo o direito à 
aposentadoria especial, desde que 
a área administrativa responsável 
confirme o atendimento aos requi-
sitos da lei da Previdência Social. 
Em todos os processos, a alegação 
é a mesma: os impetrantes afirmam 
trabalhar em situações insalubres 
e reclamam da ausência de regula-
mentação do artigo 40, parágrafo 4º, 
da Constituição Federal, que trata 
do direito à aposentadoria especial 
dos servidores públicos.

O relator dos mandados de 
injunção, ministro Marco Aurélio, 
frisou em seu voto que concedia a 
ordem, nos moldes da decisão da 
Corte no MI 758, mas deixando cla-
ro que cabe ao setor administrativo 
responsável a comprovação de cada 
situação, para verificar se o servidor 
atende aos requisitos constantes 
da Lei 8.213/91, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previ-
dência Social. “Eu apenas fixo os 
parâmetros para a aposentação, se 
o impetrante realmente atender aos 
requisitos da Lei 8.213/91. Eu não 
posso, no Mandado de Injunção, 
apreciar esse aspecto, se ele atende 
ou não aos requisitos. Isso ficará 
por conta do setor administrativo 
definir”, explicou o relator. O mi-
nistro fez questão de deixar clara 
a impossibilidade de se criar um 
terceiro sistema, mesclando a Cons-
tituição Federal e a Lei 8.213/91, 
conforme foi decidido pelo pleno 
no julgamento de embargos decla-
ratórios no MI 758.

Desde a primeira decisão do 
STF, o governo federal editou 
duas normas no sentido de acatar 
a determinação judicial quanto ao 
direito de aposentadoria especial 
do servidor público. A Secretaria 
de Políticas de Previdência Social 
(SPS), do Ministério da Previdên-
cia, publicou dia 27 de julho, no 
Diário Oficial da União, a Instrução 
Normativa (IN) nº 1, orientando 
sobre a concessão do benefício aos 
servidores que tenham exercido 

funções sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a in-
tegridade física. A Secretaria de Re-
cursos Humanos do Ministério do 
Planejamento já havia publicado, 
no Diário Oficial da União de 22 de 
junho, a Orientação Normativa nº 6, 
uniformizando os procedimentos a 
serem cumpridos pelos órgãos do 
Sistema de Pessoal Civil - SIPEC.

As duas normas atingem so-
mente os servidores amparados por 
Mandado de Injunção e vigoram 
até a aprovação do Projeto de Lei 
Complementar nº 555/10, que re-
gulamenta a aposentadoria especial 
dos servidores, em tramitação na 
Câmara dos Deputados. Milhares 
de ações de servidores – individual 

ou coletiva – deram entrada no Su-
premo, denunciando a omissão do 
governo em regulamentar regras 
específicas para o serviço público. 
Para a Confederação, o governo não 
faz nada além de cumprir, e tardia-
mente, uma decisão judicial.

A CNTS é autora do Mandado 
de Injunção 904 contra o Presidente 
da República, por omissão na regu-
lamentação do §4º, incisos II e III, do 
artigo 40, da Constituição Federal, 
acatado pelo ministro Carlos Britto, 
do STF, em 18 de setembro de 2009. 
A decisão do ministro garante o di-
reito à aposentadoria especial com 
base no artigo 57 e seu §1º, da Lei 
8.213/91, que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social, 
aos servidores que atenderem aos 
dispositivos constitucionais.

O ministro Carlos Britto seguiu 
a posição da Procuradoria-Geral 
da República que, em novembro 
de 2008, deu parecer favorável ao 
Mandado de Injunção. A repre-
sentação da CNTS se fez em favor 
dos trabalhadores no setor públi-
co de saúde, para quem trabalha 
em condições comprovadamente 
insalubres e/ou em atividade 
de risco, nos diversos estabeleci-
mentos prestadores de serviços 
de saúde no território brasileiro. 
Assessoria Jurídica da CNTS ela-
borou um manual destinado aos 
trabalhadores do setor público da 
saúde contendo orientações sobre 
como proceder para obter a apo-
sentadoria.

Normas do Governo
Com a IN 01, os Regimes Pró-

prios de Previdência Social - RPPS 
da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios têm 
agora regras gerais e orientações 
para reconhecer ou não o tempo 
de serviço público exercido por 
servidores sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, para fins de con-
cessão de aposentadoria especial. 
Segundo o secretário de Políticas 
de Previdência Social, Fernando 
Rodrigues, a concessão pelo STF de 
diversos mandados de injunção a 
servidores públicos vinculados aos 
RPPS em todo o país – assegurando 
o direito de terem o seu pedido 
administrativo de aposentadoria 
especial apreciado – tornou neces-

sária a publicação da IN, pela SPS, 
definindo regras gerais para que os 
regimes próprios se posicionem em 
relação às decisões judiciais.

A IN determina que o reconheci-
mento de tempo de serviço público 
exercido sob condições especiais 
pelos regimes próprios dependerá 
de comprovação do exercício de 
atribuições do cargo público de 
modo permanente, não ocasional 
nem intermitente, nessas condi-
ções. Também não será admitida a 
comprovação de tempo de serviço 
público sob condições especiais 
por meio de prova exclusivamente 
testemunhal ou com base no mero 
recebimento de adicional de insa-
lubridade ou equivalente. Além 
dessas normas, a IN estabelece 
uma série de critérios e requisitos 
– como a observância de legislação 
e regulamentos previdenciários – 
que precisam ser atendidos para 
poder assegurar o reconhecimento 
do tempo de serviço, com a finali-
dade da concessão de aposentado-
ria especial a servidores públicos 
amparados judicialmente.

O texto final da Instrução Nor-
mativa foi discutido e aprovado 
pelos dirigentes dos RPPS, na últi-
ma reunião ordinária do Conselho 
Nacional dos Dirigentes de Regi-
mes Próprios de Previdência Social 
- Conaprev, realizada nos dias 15 e 
16 de julho, em Brasília. 

Na ON nº 6, o Ministério do 
Planejamento alega que “o Governo 
Federal enviou recentemente ao 
Congresso Nacional uma norma 
específica que será aplicada a es-
ses servidores – o Projeto de Lei 
Complementar nº 555/10. Mas, 
enquanto essa legislação não é 
aprovada, os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal 
devem cumprir as ordens concedi-
das nos mandados. Dessa forma, a 
SRH/MP decidiu publicar a Orien-
tação Normativa, uniformizando 
procedimentos quanto à contagem 
de tempo, os cálculos da aposenta-
doria, a documentação e outros”. 
Conheça a íntegra da IN nº 1 e da 
ON nº 6 e do manual de instruções 
na página da Confederação – www.
cnts.org.br – no item Documentos. 
(Com STF, MPOG e MPS)

Plenário do STF confirma 
aposentadoria especial para servidor

STJ reconhece direito à desaposentação

Ueslei Marcelino/SCO/STF


